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PftiPilTURA MUMGIPAL Bi
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 003

Orgao requisftante: SeGretafia de Saúde , '  ; 1 :
N° requerífnárítõ: 039/2022 j ' í
Data; 02/06/2022 . 1 ^ '[ ■

.. i l^ntrafeçiix de jpêsgea iufMieã para prestaçãio de;: servfiçQS^êÈyalizã^^ dè^ para- atepcíllnenfo Visâdcip suprir as hocessidadesc da
'  Munídipaj áe èaljdejde: Píên séntl>aTi!e3desenitc) ri& item 1 :

Désgricãd
deísidíiçpsdè fpifeãüâidiqpi epm ,pp rnm|mp:

Oi ;(tÍFpl íprófissiPn^; psppGialjzadg ;na ârêa de
fonpaudjoleigia; para aten.dírnarttP "no^ radniêípiiidé PiérÍA
RR, ;
^AténdiMèhtõ individual,, dan© iriJpiniolSQ (tnpta)' idinútdS;
aada^ateadlrniníQ;;
-ÂténdltóerítPs gPÍüo: prevénção-; avaliação, orientação,
tnãtahiênto: de aiterações da-voz,, audição, linguagem
(fala 6 esçntál, 'motfiGiáadèí .PfdfãGial,..è ̂ oz, distúrbios da
dSmonidaçãLO; dUmana e :de todas: as-;at!e:raoQe&. que ̂
possamloçorrer na linguagem: :

PerÍQía©;

meses.:

dústifidativaí i, , :

^  íôss Jfímià düe a saúde é direifo de todoa e éle^èF d© ÊÉíadPir
iaRantipdõ mediante ;;p©iíd sodlaiá e epdnômicas que: visenf rfento a leduiçiedP liSíle da
deençá e deeiitrês àgra\feSi,iquanto ae acesso universal e igualitário as? ações ese®dijs dè
saúde para eúa jpromoçaOi, protepâo e roouperação,

1

Atrá®éèaa:SeGra$aná;de§eúder 0 poderf púbtioe ifíüniGipal busea direcionar suas ações a fim de
30 didadao d direilo ao ate^^ saúde e prover condições parsi que este oireito
aícânoe ida popülàçaOi independente da .condição social de cada urn. Atendendo as;

Pireírizes do iSUS, a Secrétariâ MúnicipaJ de Saúde'de' 'Piên, oferta, entre outros serviçbs, o;
tratamento fonoaúdíoIdgíCQ.. - . ,

3Íraves do proeèSso JlGiíatdrío,, .que e o' meio legal pára tal, o Município cumpre com Súa
finalidade rnaior na área da saudèí quaí seja, a ;de fornecer a toda a população medioameníosj
niateriál laétiiooi ftospitaláf^ eq^^^ médioo bospitalaresi e outros pro:dutos :e serviços,
.garantindo; ;que a popuiaçãO: receba tratameiito; adeqúâdea aoas enferrrrídades, deíti tíoimO
atuando no. óent^le de doançasfiOú laesmo ̂içiliãnGiâ dâ isâúde, rèdundarado em rnaío!? qualidade
de tida a população. " " ^
Q opleio: deste termo de referencia (ijt|i;?a eontiaíaçãO de ser^ii^eoonípiementárès de saudie nç

atendimento área: de F^nôâúâieièÉa para AssiCiendia ̂ peolãlizada visartdo a
aiapliaçãõúdOS prooedimentos ?de ateíidimèeto; fõnOáüdioiogiGO por entidades privadae da'área
de Saúde, com pase na Constituíçao ̂Fedeielí (arí. 19^), e Lei n° 8 Ò8Q/1991 i :

nos

'jtã-se que adMinístração públloâ rião tern põndições d realizar is-servidos por meio:
Sètis propriop saiiyiddres:; eeeíareoem dúe devido a çomplézidade dos procedimentos' b
ínfraestriutüra fièeessár'íâ não; bâ possibilidalie de realização daí assistência I
estabeíeeimeiitos púbilOos do S US: Plên,

que está Sedretar^ia: possa efetuar ia Assístênoía Êspeeiálizáda erii Fonoaudiologia exirftejj a

1

mia'ÀmazQna%|f|-- GgntfQ, GEirS3v8SO-:OD0.,3?©ne: pr| 2^2^131
vWv,

■ ■
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íhecessidadêídèi RéeüreGS H0mâríõá7Nc
iJèrmaríetítè ;d& servidores :0 cargo. .Ale
SiJB não^ possdí espaço^ pófcOjco; cc
-'PQnppÍíiIlHaHp»-

) ehtáhtd: o rnunicípio d
rri dormâisrcâbe dléstiÈ
Jli: estriitdra físieã nl

fiaérpdãsui
íiap qüi íf èftrutu
ãcessarik pOrã ■<

èri éeui giiiadro í
itai ;fn^cip|5l gp 1
jteniterento oai

i  ■ !' >f.V ^ M U M_U o

.Diante disspi CQpGÍtli-sè gue :q serviiJO espècializádo érn ?f-ogpagdiQlogia n ê

1

lOí sp; epçiDntra
'disponíve) ,no^ iMPÍto da; èecrètariâ i
opntrataçSoíde: Rjresíadpr do serviço par

ilinieipai dd Éatídè,: d
asatendinieptò fPodP

Bdtâ fòrmá àe fa
oíôgiço,,

2 íiíeQgsdâTO a

-301
;Démai'ss,èririiQs' de têrèéirosi pessoa]

^epürsjçís ( X) Rroprlos ( ) Féderàisí ( )Eãtâduãi&

Lpçãi dé entrega/prèstàÇãò oü
éxecüçãò db serviço/òbra:
Na;sedie da eorjtrátadã jdbalizaGlá,
no múnieípio de Piên-PR.

Hbráriòsr

- 08 00 as Í'â:,OQ rè dás
:13 00 aSít ?íO0 ;His.

Plâzo pará èntrega/prèstabãd
exaçuçaosdo sonúfjooiqbra:

IrhediátO;

bu

jddidàdtd do respbpsávdi por rècebiitíbntb êííádálizádãb dá djÊecü^âoidb bE^áto?
Gáròliríe Andressá Màõsàríeirov^ Assessora de área lir . ™ .

EIDAmavara aparecida de ,a
©R0SSKORF :f

secretária niluniçipal de 3audá

iÇarpIlrreíAndressa WléissOTel^
ÁásessQ.i:á ^áaínj'
Pisêai ;dá còntriatá;

Rua Amazonas, 373. - Centro. Piêíi/PR. CEP 83.86,0-000. Fotiè: (4Í) 3632-1136
;2ij  I



TÊRMOÍ DÊ BIFERÊNGIA

eoiWRLÊMENma^ ÀNÉxõ i

CONTRATÀÇÃO DÍ l^áí)AaÜRÍDíeA ÉSRÈf IAÜZAÕÍ I^^IA
PRESTAÇÃO DE SEI^IÇOS DE FONlAÇDIOLpGIA,
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^005

Piqhv 02í^'jujnho:de 2Q22^ . i
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1. OBJETO

1.11 ÇíwfrataçãQ :GÍè. pessoa jUríciibã ;parã. piréstã^ dê servíçps çespeoializadQ& de
fonoaudMpgiã para; atendimèritó ;\/isandd êtfprír as; ;nêdêssiâadêe Pa; Secretada
MúniGipal de salda ide'Piên.;

2. ÉlifCIFICAÇOES ,pO

2.1, Gljfítrataçâosde pessoajurídica para prestação dé^iewíçoi éspédiMliza^^
fohoáüdídlõgiã para iatendimento ivísandp suprir as necessidades dá decretaria
iwunioipaí de 'Saudede Plêri conforme eeguer

item Descrição Un. Qtde. JPeríòdíx

1 'Prestação de serviços de fonoaudiologia Sessões 540 12 (doze)
com no mínimo 01 .(um); pròfissionai meses.

éspe;ciáj[zado na área de fonoaudiologia,
pata .atendiméhto ho município de Piên-PR.
-Atendimento individual, de no rhínirho 30
(trinta) raiilütos cada atendimento;
, -Atendimentos como: prevenção, avaliação,
orientação, tratamento de alterações dè voz,
audição, linguagem (fala e escrita),.
motricidade orofaciai e. voz", distúrbios da
comunicação humana ã de todas as

; alterações que pòssarri. ócorfer pá

. iinguagetti.
_  ...

:;2.2. O; iquântitativo rnencioriadõ çQitsietè' ;no estimado parà; õ pèríõdO die doze
meses sendo que: mensalmérite a eõnfratãda: ídeSérá reáiizaf no; 'mjnimç) 50'
(cihqüénta) sessQes Gónforrne êncamihliamento realizado poresta sebretariã.,

2.3.0/atèndimento deverá ter individual com sessão de ho mínimo 30 minutos,

atendendo ao estabelecido no Planó de Fonoaudiologia.

2.4. Os pacientes deverão ser regulados e encaminhados para atendimento ap
serviço de fonoaudiologia pela Central de marcação de Consultas

CMGE.

3. JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal de 1988 afirma que a saúde é direito de todos e; dever d O
Estado, garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem tanto à
redução do risco de doença e de outros agravos, quanto ao acesso uriiversal e '
igualitário às ações è serviços, de saúde para sua promoção, proteção e
recuperação.
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MràvêsidãiSgcretaria dè SãúâêVio ptoderf wbliG^imüiiiiipãí biaSGâ direeiopaBíiâG ,
agões a ífim de :gáraniíir aa Gldadâg ó; difGitS ao^ atandíment© | a^dê: èí pmm \
Gòndig^a para qua es|ta direita esteja jâd alpandê dt pógülâçãõ ihdagandaPP
da gondiçao apéiai de cada. ijrn>, ^endéndê âs ©iketíizes dg SUS a Sédretaríã iMüfíicipai der^úde de Piêrí:, ofeia, entre gutrgá :sêmipai á tratafngii |
fpngaudlàJdgl^ i

íAssirrit ::atrãy^ dô dídsessoj licitatórid que ê ei meiG legal ;Pl!dí líll: ó Múnieipid j
iGurriprei Gdrfi sua finalidade maior na área da saúda-quaí seja,, a dei fêrneigr É {
ioda a poRUls^d mediGamentos, =m^nal médiGo iliosRitalaiii ;equipamentos i
médico; nesplíaiares e gutrõs produtos aaerwdoSi igarantindo ;que a Ipopulapo ;
receda>'tratámãntò adequado; a suas» arifermidádes, Gem. GomP atuando no :
pntroie de doenpas gu mèsmQ Migilânoia da saúdei; rédündando enr rnaior |
qualÍdadedeA/|daá'|rapüladãQ,. |

.Q Odjéto deste termo dO;^ referência visa a Oòntrataiio de; sêwipa j
Gomplementares de saúde, no SUSgára âtendImentQinagreade FOnoaiidiologia
para ásslstênciâ Especializada ^^isand<ô a àmpíiapâo doa pgoedime^ de
^atendimento fonoaudjoidgiGo gor entidadee fír'^^!^3s da área de Saúde oom:
Pase na üohstituipoi Redera], farfe a Lei 0°

Ressaitá-sè qUe administração públiça não tem condições de realizar os serviços
pormeío de seus próprios servidores, eSclareGemp quê tíévído i?corn|:)lexidadê
dos procedimentos e^ da fefraestrutufà inecesSaria nlo :hf( foSSiPilidâde Ide
reallzaçãoda assistênciã nó§iestabe)eoirneTiÍQs gúPliCôSído SUS Pien>

Para. gue^ esta secretária possa efetuar á. /KsSiStênGia? Msp^ializàda em
FonoâUdidiOgiá existe a necossidade; de.; Reoursos .Úurnanos^ oO entanfe o
-município deiRenmâo possuílem seu quadro permánentedeserf dores ^ dãigo-
Além do mais, cabe destacar qUe á estrutura municipal do SUS nao pOssui
espaço público com estrutura, física necessária para atendimento na
especialidade.

Diante disso, cOnclui-se quê o serviço especializado em. Fonoaudiologia não se
encontra disponível no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, desta forma se
faz necessário a contratação de prestador de serviço para atendimento
fonoaudipíógico;

|4. [LOCAL DA.PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ]
4íl. Os serviços deverão ser prestados na sede; dá CdNtPKTÁDÃ dentro do ^ , /
Município de Píên, tendo em vista a dificuldade de deslocam®^ pacienteSi c4,
bem como em razão da necessidade^ de qu© o sèrviço: seja prestado sem

Ü



íníerfüpçâo, tímâ vez quê o afendimefltQ â cantÍDUO a òs- paoferitès; (iÍg qucleru:
ter p serviço paralisado.
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4.2; O Plyeto deyerâ ser exeeutadq opnforrne o disposto hâ lei dde: diáçiliiida o

exèreíoiia da FoUoaUdioldgià, das D8rQD às, 12;ÔQÍi èolas lâiUíí às :Í^QOÍT;,de
segunda aeexta^-feira. conforuie prierrtaçid da SOeretaria sdliditaritei

4í3í A eventuàL rnudança de.epdereçQ dp estabeieqimentp dOí fipNTjRAJADO
devêráiséróoanünfea aó por espritp., np, prazo mfnirriQ.de 30
(trinta) dlUS úteis, anteripres a efetivação ;da mudál^ãj fiêandp a
PÒNT^TÀNÍÉ habilitada a rèvèr as Gpndiçpés deste çPdtratOi assim corno
denundiado. caso as- alterações: sejarn julgadas em idesacordo com o interesse
púbíico.

5. VIGÊNCIA

5i1.0 contrato proveniente doi presente processo, licitâtorio terá,^yigêfícia de 42:
(doze); meses' a: contar da. data da, asslríatura, podendo ser adltado

prorrogado:de acordo dom a lèi nv® 14v433:de 1 de abril dêí2D2?I.

6. MPANHAMENTQ E FISÇAtjZÂÇÍAp

6.1 i Caroljno Andressa Massaneíro — Assessora deerea ÍIT
6.2. Á fiscalização de qUe; trata eSte Item não eííciúi nem feduz a
responsabilidade: da fbrnecedorav Incjusive perante terceiros,; por qualquer
irreguíandâde,.ainda que resuítãnte de impetfeiçpestéònicas, víGiOãrediijítõriOs,;
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência
desta, não implica em córresponsabilidade da Administração ou déeêus agéntês
e prepostos, de conformidade com o hei P°

6.3v d fiscal do contrato, anotará em registro próprio todas as ocOfréneíás
relacionadas com a execução dp contraíp, Indicando dià. mês e ano; bern; corno
o nomejdos, ftinèionariõs èVerítuaírnente envolvidos', détermínandd o quê fOr
necessárip à regularização das faltas p,u defeitos observado? ;e-enOO-mllihando
ps apontamentos à autoridade cOmpetéríte parájas providências, õabívèls.

7.: DA CQNTFÍATANTE

7.1. ÉXècutàr os sèrViçós fiOs dias e horários estâbéléeldos pêla
contratante-;
7.2. Responsabilizar-se pOr todos e. quaisqüer prejuízos causadoS à
CONTRATANTE durante a vigência; do; presente contratpi decorrentes de eua
culpa ou dolo dos serviços,, executados, inclusive Os reíátivos â: omissão pelos
éncargõs trabàlhista% previdenciários, fiscais, Gomérciais e; quaisquer Oütràs
exigências legais inererítes a esteTnstrumento;
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7^. Respípnsábiíizar^ por ■quài$iquar porpprofrOpsos assurnios fiorsaíteps
ainâa qlê vinêUládos^â èxêGüçãQ dõ; presente .OontratÕ^
7Ai Responder, -nos termos dk art. 18: e:ee|ipmtes: dalL^ :rf. 8 078/90 -Bôdigo:
de Deteso dósGõòsü Pétos wíeios, dÉ lüalidádè; õq/qÊiantidade do objeto
7.5. Prestar serviços; de atenção à saúde com observância aos padrões.
estabelècIdOs ou reçornendados pelos; órgãós de elasse' e instituições de
fiscalização profissional em geral, não praticando qualquer tipode discriminação
nò aténdlrnento pu nãs técnjcas empregadas aos pacientes;
7.6. Prestar esclarecimentos, a qualquer tempo, quanto à prestação de serviços,
àGtONTRW^NTl
7.7. Desenvolver suas atividades profissionais de acordo com as normas;
estabelecidas pela GONTRATANTE;
7.8. Responsabilizar-se exclusivamente em relação a eventuais erros ou
procedimentos irregulares praticados pelos profissionais do seu quadro de
profissionais;
7.9i Permitir ao Gesfor do Contrato, pelo Município, a fisealização da sua

7.10. Participar de reuniões quando convocado:
7.11. Responsabilizar-se por todos: os encargos e obrigações concernentes às
legislações social- trabalhista,, tributária,, fiscpl, comercial, seeuritária e
previdehciária. que resultem ou venham a resultar da execução do contrato a ser
firniado èntrè as partes;
7yÍ2. Manter responsabilidade ética, legal e- profissional doS atendimentos
prestados;
7.13i Gomunicar por escrito á Secretaria Municipal de Saúde, no menor; espaço
de tempo pOssivef quaiqUer problema com o equipamento ou com o pessoal
para que a Administração possa tomar as providências necessárias;
7.14. Atender todas às exigências' estabelecidas no cOntràto e seus anexos,
assumindo; inteira responsabilidade pela quantidade e qualidade dos- serviços:
executados;
7.15. ;NãP transferir a terceiros, no total ou parcialmente as obrigações
assumidas no contrato;
7.16. Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização « PNH;
7.17. Apresentar, mensalmente juhtamentè com a Nota Piscaf relatório
detalhado dos serviços realizados.
7.18. Garantir a privacidade do atendimento è a âcessibilidadé à estrutura físicá
ao serviço de fisioterapia.
7.19. Efetuar de; forma regular a manutenção düs eqüipamèntbs e materiais
necessáfioSj. mobiliário e espaço físico para execução dos procedimentos dê ,
fisioterapia.
7.20. Fornece todas ãs condições físicas, tais corno água, luz, telefonia, limpeza
para o adequado funcionamento da clinica de fonoaudiologia.
7.21 . Atender todos os procedimentos constantes nesse cOntrato; ;refe,rénte à
demanda de pacientes do SUS na abrangência do municiplo de Píên,



'^neamjnjiaitps: pt^ra atendimeníci W rèpíad^ ©ênírál
TTiàrGáçãío de iCioiisultas EspèGiâíizádéís ÒMGE;

^earninhar seirtanal^^ à ̂ peretar!^ MwpIgipmÍ'dia Sâílçld tie Rílfí; "
Dèpâdamento deAèjnçãp i êaííidlj vid prilpail^ ái rdlá|ãdídi pá|ieplés átppljddd
nd pepIdiiQ. Ê^ái Mla^d dd)i/i dinídr id; pdÉrid cíd dâdidníd G^TOpIdtd, à ddfei di;
nascimento, a Unidade de Saúde, a; data è tempo dp atendlrnento; e assinatura

dp pacjentp ©u resppnsáwelL
7.i2á. Oi sèfviÇP deviera rnantef p? Çadás^^^^^ Nâciònai ddrEstabdIeeirnen|ps de?
iSaúdO; í' ONES .atualizado;, rpalizandd fedas aS; ãlferapdeis nepessârias e idíSppr
dé recürsQsi ?flUmaPipS: àdeGi|iad|(p' á? diffipiántea pat? i ̂ ^??i§Gupad? dos;
prpeedjrnenfes ppnM^^ Conforme Portaria 1646 de 02 de outubro de 2015
rio Ártv> p O t^dastrardentpíp a;madufeppap dps dadps?Gada^fei|ifeo iCíhlEii sIqí
de reapdosãbilídade dP; cadd dsfebeídeirríanfe de íSadde;; ãíravds ide íâeusi
responSáfeis técniiçps ou resppnsáyeia adfeinistrativoay
,7iá4i. fe de axcjüsjva resppbsdbijldiade da corítiatâdãi ã? aidda^o; dé lidcursds;
hümãnpà adéduadps e ísufieieptes para a exepuplp do dOOtratp, lirTdíÜfdpp
afiGargos trébalhisías, piavidénoiârlos © fiscais redUltados; dê vídcUiã
émpredetíCiõ^; pujpsônuS efenenburna hipótese serd transleridp; aiO rhUríieípjp;,
7^25; Apresierítaj esGlarecirnéritps dias iqúelXâs 'éhcarnTnhãdas -pelâ iSlíS'
;(Ouvidoria/GAU. é=Distrito© Sàhitárips ̂  DS^ dentro de PP; ni#(incio l-P^ Íiez5^ dia§!
apde Q ciência, cprífprrne pievê ilégislaiip t/iigehté. Mahtef teíaferio eorn èfatâ,
hòrârioíè hõmedã pessoa cóm-a duai fpi^fèitò p cpptãtp;referenfe êddêixav paraí
GO nsu Ita da SMSiZCü ritiba se neGessiâ rip,
7.26v NiO; podéra á CONTRáTADA se réGusár dé ateihdét e riefri deixãr ern fila
de espeia ps paeiérites com; hêcessidadede iatehdimêht&espeCiáiizádtí devidià
â GompleXidadefdè sua Condição fuhPipnal,
7*27. Manter a infraestrutura técnica ©; capacidade instalada adequada para a
execução da iprograrhãçãoi física éstàbelecida com peSsoál qualificado nas
quantidades e qualidades;.
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8; DA CONTRA rÃNfEii

8.1. Cumprir todos os Compromissos, finariceiros assumidos com a
CQNTF^TADA, efetuandp ps pagamentos de acordo cpm o pactuado no
instrurrientp contratual competente.
8.2. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e
informações que se fizerem necessários à execução da contratação;
8.3. Notificar, forma! e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as
irregularidades observadas no cumprimento da contratação;
8.4. Nófeicar a CONTRATADA,: por esCrito e com antecedência, sobre muitas,
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;
8.5 Fiscalizar a exeCUção da; presente contratação; por um representante da
CONTRATANTE, ap qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso dp
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fornecimento e de tudo édará ciência â Âdmini^ráção,, Liei Federai fi°

9\ VIGÊNCIA DO coNjRAtor . - f;; l  . .!■ t f ^

9.i. AjpFesente-Gontratação íerá vigêneia de 12 ídeze|!rnesee poríende eer
prorrõgadõ dentró; dos ii.mifes: legais,

10; ; INFRAÇÕES E SANfOES ADMINISíIíIíÍATIVAS

1 pil i A;diseiplina das infrações e:sanções administrativas aplicáveis no purso da
presenteídispènsa é aquela prevista ria Lern" 8.666/93,

11: FONTESyDE PESQUIS/i

11 i1.; As cotações para emj?aeamentp de valor de referênoíá: fdram reali^das:
com forneGedores; da região.

12. DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

12.1. As despesas provenientes da^
da dotação orçamentária; 11,001.10.

Elaborado em 02 de Junho de:2022.

contratação serão pagas através
.2034.33904,0.0000.

arina dó^Carmo Stracke de Lima
Assistente Administrativo

Responsável pela elaboração

:C>i Á' ú. t i À . S/j.íMv,
CarQline;,Áhdréssã Wlassariéíro;

Assessòrà de área jll
, Fiscal do contrato

mAyara /s/parEcida de ALMEIDÂ g^osskorf
eçretária Municipal de Saúde

Decreto n° 93/2022
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gotã|ãq

Favor preen#er tçdos; õs cladoé íiá emprèsa

I Efnpreça: pra ;pa"rpiiné Ffeferieiaho Diaz

iÉ-rnaii: c^lefdÕS^yãhQ^^
Fone:{41) 36321134

i^Npd; 062^476^9-82

1 DsDtátQ:í4i;)9â940.1O7Í

::Rà)d^

Apresentámos nossa propósta;de preços;, médios prátiqádos atualmente, referente a dispõnibilizaÇão de
-  a firiaiidade de prestação, dê BêRVI<Ç©3 pEatendimento da Seçreíáfiá Municipal de Saúde de Píên^PR Çonformê

emostrado na tábeja ábaixo..onde espèeifieámos valor.unita^

#BJETQ UN,
^LOR?
UNÍIWÕ

Prestação de. serviços de fónoaudiologià com rio míriimO 01 (urn^
profissional especiãlízádò na; área de fonpáüdiôlóglà, para
atendimento no muníoípío de Pién-PR.,
"Atendiménto indlviduái. dè; no mínimo 30 .(írintai minutos -cada
aténdimênto;
-Atendimentos: como: prevenção, avaliação, onentaçao, ■trataméntp;

addíçãOí linguagem {fala e éScritá),
Pí^P^^õiâl e voz, distúrbios dá domUriicáçâo humana e

de todas as alteraçOes que possárh ocorrer na linguagem.
Período de Gontrátâção: 12 (doze) méSèê ■-

.sessões: '

1
1

R$"70,00

Q valor demonstrado ém noèsa proposta Gométçial; ènglObá,todos os valores pertinentès e necêssários
para a perfeita execução dos sen/iços solicitados pèlõ contratante,

c^everâ conter o carimbo dá. êmprêsá e assinatura ,,e rdentiflçaçãO cio rêeòon&ávèl, psio

Validade doorçamènfò; 6,0 dias.

'hrJct-

Marina do Garmo^traeke díé Llmã
Nome de Fone: (41=);:3632-1291
E-máil:márina.lirná^pjen.pr.gov.br
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EDITAL DE

ífííW municipal DEíSAÜDE
;pR®CE|SÍ,i^®ÍlííàTI^^
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N? IN03/2022
ORBO®NÍÁftÈNmN''CR02^2Í2í

I  ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

j^BlETO: O presente Edital 'tem por objeto o "Credenciamento de Pessoas iFísiras ou Jurídicas
'especializadas, para prestação de Serviços nas especiaiidades'de Ortopedia, Ginecologia. Pediatria
pBÒnoaudioloaia. para atendimentos^aos pacientes do Sistema t^lhico de Saúde-SUS deste Município,
I a- -serem realizadas nas Unidades Básicas de Saúde do Município de Lebôh Régis, em local
ídisponibiljzadojpelo Fundo de'Saúde, conforme-Termo de Referência ANEXO; I desteiEditaL: i

2^GEÍCRIÇAO
Itèni

i
1

1,

Mãterial/SjBryiçp; Uníd.
mè^itia

íÇtd
licitãdâ

Mibí!
unitário^

;ír$I

VisIbfttStal"

ivj - -ij

j]

r

i'

u.

Ij

J 20897^ C0NSUPA.COM ESPECIALISTA EM
; ©RTQPEDIAy,Conpíta;especializadaiem
ORTOPEDIA a ser realizada nas UBSs do
|^uniGÍpip;s|!n;ÍQÍ mensais (2 dias
jio mê^;Jicibdd;aiCáfgQ!la'S
j.SãiúdêSêlâbòfâÇãb:dá>ágenda;e;aí
ídétèrminaçpcdò dia a sèf efetuado?!^
íápn^nnen^Ãigm^
;|íçlus0 os pteenc^imèníps íàlpD,.
€êclárapêl®/ltestádõSj^
isistéma GmUs^itambém sanpi?^^
irealÍza#)^d6;proGeâímentoS'GGmõ inflitfabâb.

líonsplta! 1®" 110.00''" 1 "■ "
; 129;60(p:

1

1  i

j;

i.

i-
r

1
1

]

i;

ã20S98-CONSUPWCOMlSREClALISTA EMí
áÍNECOLOOIA®;OBSTETRÍe% Consiílta
éi^èciàiizãdaíemíOÍNECOLOOlÃte
íOéST^RlpiÃ^eereffl fdaiiz§iá rfãbíUBêai
áajyuniçípibi Éetn seífo;
AjltüãiteiSíSepihtès;procedif^^
'protissionãl: coleta de."rnáteriaí (papaníCGjaujy,
íUflrassonografia, Cautenz|ç|eSfe^^^^^ -?' -
-preenchimentos de TFD, declarações'e ■
ãtgstadOS;. " > -

; consulta' 960 '  iijíipo:
5  "

"K

A-

iiósèooioo;

: 1 - - -|
1

1^

20899 - CONSULTA GOM^iÈSplâiP-iM
PEDIATRIA; Consulta especializada; ern
;^D|ATRIA aiserem;reàíiradasíla5 GBladó;
ÍÉlhic!PÍQ;-em diaeaísepdeiihidb pllâ
iebfefarià-dè Saúde., Aleífi dâsídõMultas";
írtádièaSíestarâíincluso^freencMimenfedeTFDi
deçlaraçbes;o;atesfaç|>Sii cocnp;

2aIihTentaÇa0idb:sÍsferaa?0Mu^

; consulta 99,00

i  j

^5.0^0®

1  '

-  i

1  1

2O9(ÍW^EN0IMENTO eOMíESBECJA^^ ■ IdORA ; l  J: ?5q;qo ' ; „.7? 000 00

:Rüâ Artui; Bãülíi 30{5-:ÇNíÍi S3fÔ7^.33:0/C)0OMS
I

Lèfefiíil Rágis^ xm M 511000^

493247 0188

49 3247 0553

/prefeituralebi

jebonregis.sc

01 5



MxifíMp

j Í§^^i^Ms®M)noauâid!ogiaa^
^;i^Iizãdá®iha;G^[|iiçgÍ|ÍüjB|^^
';é^peri^os:cl^m
jl\i1uriicipá[,dej^ãud6..

Total Geràl

|O2;24Q;0®

pí^âíãôi 0s^:§pnj!)ços em igualdade de condições, atendendbrsei,, ponMó, à
,A felundOíMunicipal de Saúde, quanto às horas de ser\ifiço a serem prestadas. i |

MúipiloJeíÇebon Regís e por profissional vinculado a contratada, fácuitando ao Fundb.:iWünlcipál déíSièèi
definir,dtâsío horários específicos de atendimento, ou a solicitar conforme demanda.

Rua AritMértii 3:oí);-^íí3Niy 83S74;^;ó/^

Ldbon Rigis^" S(:;A(3àilro, EBPíSS: 5ÍÍ5 Ôb-Õ'
49 3247 0188

49 32470553
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MAPA MEDIA - COTAÇOES

017

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FONOAUDIOLOGIA

PESCRIÇAO pp SERVIÇO:

No mínimo 01 (um) profissional especializado pa área de fonpaudioiog[a, para atendimento ij í ;
\ no município de Piên-PR.-Atendimento indivíduai, de no rriíhimo 30 (trinta) mióútos cada • :;|i

atendimento;-Atendimentos como: prevenção, avaliação, orientação, tratarnénto de | ;
aitefaçõesidê voz, audição, linguagem (fala e escrita), mptricidade oro|aciai e voi,;disturbio.s

da comunicação humana e de todas as aiteràções que ppssam. ocorrer na linguagem.

ITEM °  SERVIÇO ÜND, MEDIDA QTD período

01
•1

1  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE _
1  FOIMPAUDiOLOGIÂ

SESSÕES 720 IZÍDpZEfMÊSES'
J

1

1

1

COTAÇpES

Dra. CAROLINE

DIAZ ■
deglUete . COMUNJGilN

lyiUNiçiPip
LÉBQN REGIS

'  ■■ '•' , i
R$ ; 70,00 .R$ ■ 60,00 R$ ; >9/90. R$ 50,00

'r' ^ ^

MEDIA UNHARIA ; TOTAL

R$ 57,48 R$ 41.382/Ò0

PIÊN
PREFEITURA

©ffi .gouernodepien
■www.pien-pr.gov.br [

I :
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Prefeitura de

PIÊN

município de pien

ESTADO DO PARANÁ
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO NO 1597/2021
INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

( ) Convite ' ( )
() Pregão Presenciai ( )

(X) Pregão Eletrônico ( )

Concorrência

Concurso

Dispensa de Licitação

( ) Tomada de Preços ( ) Inexigibilidade de Licitação

018

1) OBJETIVO: Contratação de pessoa Jurídica especializada para prestação de serviços de FONOAUDIOLOG:
atendimento à Secretaria Municipal de Saúde.

(A., em

VALOR MEDIÕ ESTIMADO; R$ 41.385,60 (quarenta e um mil, trezentos e oitenta e cinco reais e sfíssenta
centavos).

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.
i

í'

4) DOTAÇÃO ORÇÁMENTÁRIA:

SECRETARIA DE SAÚDE

Dotações: 11.001.10.301.0014.2034. 3390340000
I

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

( ) Há disponibilidade
' ) Não há dispOhibiiidade
) Quarldoise tratarde Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento da emissiío do

contrato/Empenho

José Luiz dè^Barros

Contador C^PR 049922/O-8
Matrícula 35076-1

6) RECURSOS FINANCEIROS
( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a disponibilidade
(  ) Não há previsão recursos financeiros ;

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão soiicitante, de acordo com ai
inforrhações constantes no processo e epígrafe, em coi^formi^ad^com o que dispões os Arts. 16 e, 17 da LG 10

09/06/2022

Ciaudem^jdèé de Andrade
Secretário MunidpalWAaministração e Finanças

Decreto 02/2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000

,/00.

I !
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Prefeitura Municipal de P|iên
Estado do Parana

PREGÃO ELETRÔNICO N° 064/2022

PROCESSO N° 1597/2022

TIPO; MENOR PREÇO GLOBAL

"019

I  i

OBJETO:- Contratação de pessoa Jurídica especializada para prestação |de serviços

Fonoaudiologia, em atendimento à Secretaria Municipai de Saúde, de acordo com

especificações contidas no ANEXO I. !

REPARTIÇÃO INTERESSADA; Secretaria Municipai de Saúde.

LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.666/1993 com suas alterações e n° 10.520/2002, ■Decreto Fed(;ral

dé

as

10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 (alterada pela Lei Complemer

147/2014), Lei Complementar Municipal n° 001/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal

176/2016) e Decreto Municipal n° 002/2006. i '

itar

nP

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS; Até às 09:29 do dia 28 de junho de 2022. |
ABERTUI^ E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS; A partir das 09:30 horas de 28 de junho de 2022.
INÍCIO pA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS; às 09:30 horas do dia 28 de junho: de 2022.

!  • I
1  !.  . í' . ~ ~ ~ ■ I ILOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO; Plataforma Eletrônica Bolsa de Licitações e

Leilões, através do sítio eletrônico www.bll.org.br "Acesso Identificado no link - licitações".
I  ■' 1 ' ■O edital completo estará à disposição dos interessados a partir do dia 14 de junho de

2022, no site www.bli.org.br e no Departamento de Licitações e Compras, na Rua Amazonas, n° 373

- Centro] em Piên/PR, CEP 83.860-000. j
Piên/PR, 09 de junho de 2022.

MAYÀRA aparecida DE ALMEIDA

.SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUD

SKOPF

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ; 76.002.666/0001-40 E-mail; oatricia@Dien.or.aov.br - Fone (41) 3632-11361  ! !l



Prefeitura Municipal de Piên 020
Estado do Parana

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO No 064/2022

PROCESSO 1597/2022

1. PREÂMBULO:

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, torna público que, na sala do Departamento de Licitações
e Compras, na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Amazonas, no 373, através da
Piataforma Eietrônica "www.bll.org.br", realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, em atendimento as SECRETARIAS MUNICIPAIS obedecendo integralmente Leis

Federais n° 8,666/1993 com suas aiterações e n° 10.520/2002, Decreto Federal 10.024/2019, arts. 42

a 49 da Lei Complementar 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 147/2014),. Lei Complementar
Municipal n° 0Ò1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal no 176/2016) e Decretos Municipais

no 002/2006 e n° 153/2011.

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela

Portaria n° 565/2022.

1.3. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 28 de junho de 2022.

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 09:30 horas de 28 de jünho de 2022.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 28 de junho de 2022.

1.4. LOCAL: www.bll.org.br "Acesso Identificado no Unk- licitações".

1.5. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.6. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa de

licitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo corn a Licença de Uso de Software celebrado com o

Município de Piên.

1.7. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.3 deste

Editai.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. O objeto deste Pregão é o Registro de Preços para eventual contratação de pessoa Jurídica

especializada para prestação de serviços de Fonoaudiologia, em atendimento à Secretaria Municipal de

Saúde, de acordo com as especificações constantes no termo de referência anexo I que é parte

integrante deste edital.
Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 2
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3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO É ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO GLOBAL. ! !
!  ̂ ■ j

.  i.' ~ , ' i i4. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários:

SECRETARIA DE SAÚDE

Dotações: 11.001.10.301.0014.2034. 3390340000

021

5. DISI>OSIÇÕES PRELIMINARES:
5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema! de
Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões. |

5.2. Osjtrabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denorhinada Pregoeira,
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para p aplicativo "3lL
Compras" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil fwww.bll.org.br')

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites jjrevistos para a inscrição e
cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da
disputa ijrevisto no item.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

7.1. A presente licitação é destinada a todas as empresas que tiverem objeto social compatível, cjuè
apresentem condições de fornecer o objeto desta licitação e que atendam a todas as exigêncas.
inclusive

7.1.1.A

quanto à documentação, estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS.

comprovação de que o llcitante possui condições de fornecer o objeto será| feita por ocasião
do julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de Atividades
Econômicas - CNAE (cartão CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica, ou ainda por
outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para dütros clientes.

7.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentat;ão
exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. j

7.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.
[  • '

7.4. Nãojserá admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: |
a) de se^idores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sóc
sejam semdores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; j j
b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; ' j
c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissoluçãc) e
liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; '
d) de ernpresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupe econômico
direito e/ôu de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; I ;

Rua Amazonas, no 373- Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. ; j
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e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsávei pela elaboração do projeto básico ou
executivo ou da quai o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentot de mais de 5%
(cinco por cento) do capitai com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado
(quando for o caso);
f) também estão abrangidos peia proibição aqueies que tenham sido punidos com suspensão
temporária de participação em iicitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,
aqueies declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Púbiica, a ser verificado no
momento do credenciamento dos interessados;

7.5. Para fins de verificação de atendimento às alíneas "f" e "g" do item 7.5, após o credenciamento
dos interessados será reaiizada consuita:

a) Tribunal de Contas do Estado do Parana — TCE-PR, disponível no
fhttD://servicos.tce.pr.aov.br/tceDr/municÍDal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx);

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da
Transparência
rhttp://poitaitransparencia.aov.br/sancoes/ceis?paQinacaoSimples=faise&tamanhoPaqina=&offset=&di
recaoOrdenacao=asc&coiunasSeiecionadas=iinkDetaihamento%2CcpfCnpi%2Cnome%2CufSancionad
o%2Coraao%2CtiPoSancao%2CdataPubiicacao&cpfCnpi=12640302000103&ordenarPor=nome&direca

o=ascV,

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ,
por meio de consuita a ser realizada no sítio
íwwvi/.cni.ius.br/improbidade adm/consuitar reouerido.php):

d) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipai, disponível em
rhttp://192.1.68.1.7:7474/esportal/stmcartidao.load.loaic')

7.6.1. A verificação do item 7.6 aiíneas "a" a "d" será reaiizada após o licitante ser deciarado
vencedor, momento que será possívei a identificação do mesmo.

7.7. No caso de constar Certidão Positiva e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa,
enquadradas no disposto no item 5.2., sagrando-se vencedor do certame, está fará jus ao prazo de 05
(cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa ou a Certidão Positiva com Efeitos de Negativa
de Débitos, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006.

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Boisa
de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no editai para o recebimento
das propostas.

7.8.1. O cadastramento do iicitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes (documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador
devidamente credenciado junto à Boisa, poderes específicos de sua representação no pregão,
conforme modeio fornecido pela Bolsa de Licitações e Leiiões (conforme ANEXO V).

b) Deciaração de seu pieno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habiiitação
previstas no Editai, conforme modeio fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (conforme ANEXO
VI).

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com editai, constando preço, marca
e modeio e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.850-000. - 4
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catálogos do fabricante ( se for o caso). "A empresa participante do certame não deve ser
identificada".

d) O custo de operacionaiização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,
que pagará a Boisa de Licitações e Leiiões, provedora do sistema eietrônico, o equivaientej ao
percentüai estabeiecido peia mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização
dos recursos de tecnoiogia da informação, em conformidade com o reguiamento opèracionai da B 1 -
Bolsa de Licitações e Leiiões.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. O certame será conduzido peia Pregoeira, com o auxíiio da equipe de apoio, que terá, | em
especiai; as seguintes atribuições: !

a) acornpanhar os trabaihos da equipe de apoio; 1
b) responder as questões formuiadas peios fornecedores, reiativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;

d) anaiisar a aceitabiiidade das propostas;
e) desciaSsificar propostas indicando os motivos; |
f) conduzir os procedimentos relativos aos iances e à escoiha da proposta do iance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro iugar;
h) deciarar o vencedor; I
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; |
j) eiaborar a ata da sessão com o auxíiio eletrônico; i
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homoiogar e autorizar a contratação; i
I) abrir processo administrativo para apuração de irreguiaridades visando a apiicação de penaiidádes
previstas na legisiação, í

i

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES
DO BRASIL j
8.2.1. As,pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento
de mandato previsto no item 7.8.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado
em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formuiar
iances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bil.orQ.br. 1

1

8.2.2. A participação do iicitante no pregão eietrônico se dará por meio de participação direta; ou
através de empresas associadas à BLL - Boisa de Licitações e Leiiões, a quai deverá manifestar, por
meio de"seu operador designado, em campo próprio do sistema, pieno conhecimento, aceitação e
atendimento às exigências de habiiitação previstas no Edital. |

j

8.2.Í3. Ò acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e
iances sucessivos de preços, em nome do iicitante, somente se dará mediante prévia definição: de
senha privativa. !

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônico, saivo quando canceiadas por soiicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa
De Licitações e Leilões.

8.2.5. E de exclusiva responsabiiidade do usuário o sigiio da senha, bem como seu uso em quaiquêr
transaçãç'efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações
e Leiiões a responsabiiidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda|que
por terceiros.

i
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8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o
andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da Inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO
8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)
e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu
representante.

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou
através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.orq.br

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por melo do sistema, concomifântemente com
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar á documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 1° da LC no 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
anteriormente apresentada.

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer
outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. . 6
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9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor ciassificado somente

serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do
envio de dances. i

I  j

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:
I  , I ,

10.1. O jiicitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema; eletrônico, cios
seguintes campos:

a) Valor unitário;
b) Valor tiòtal;
c) Quantidade de sessões (conforme solicitado no edital);
d) Descrição do objeto contratado.

I

10.2. Nos vaiores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciárl

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou ihdiretamente
fornecim^to dos bens/serviços. i

10.4. Nos termos do Convênio ICMS no 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna,

licitantesibeneficiadas com a respectiva isenção fiscai devem apresentar as suas propostas e lances
preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS. |

i  '

10.5. Os estabeiecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresenta

proposta de preços com a carga tributária completa. !
!  j

10.6. aí Pregoeira verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à éxequibilidade,
deSclassifjicàrá aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estebeiecidos ne:
Edital, esÍDecialmente no tocante ao preço máximo fixado.

02 5

DS,

no

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do iicitante, não ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. i

as

de

e

;te

10.7. O sistema ordenará, automaticamente^ as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que
somente estas participarão da fase de iances.

10.8. O prazo dê validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação. i

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: !
11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na

internet, .ho sítio eletrônico www.bll.org.br, será aberta por comando da Pregoeira, com a divulgação
das propostas eletrônicas recebidas passando a Pregoeira a avaliar a devida aceitabiiidade.

11.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que sejarri
omissas, j apresentem irregularidades ou defeitos capazes dé dificultar o julgarnento, ou que
identifiquiem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade' 'com os out.os
requisitos estabelecidos neste Editai.

11.3. A desciassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada rio sistema, còm

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. í \ j
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11.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

11.5. A comunicação entre a Pregoeira e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de
mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização dp
certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no horário estabelecido neste editai, desde que não haja comunicação da Pregoeira em
contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:
12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão
pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bli.org.br, por comando da
Pregoeira.

12.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pela Pregoeira, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar
lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou'mais lances de
mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente
registrado no sistema.

12.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10
(dez centavo).

12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de Idois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver iances enviados nesse período! de
prorrogáçao, inciusive no caso de lances intermediários. i

'  ■ ! '
i

12.11. ,Nao havendo novos iances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão púi^iica
encerrar-se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática peio sistema, poderá a
Pregoeira; assessorada peia equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão púbiioá de
iances, em proi da consecução do meihor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais iances de mesmo vaior, prevalecendo aquele que for receÍDiclo
e registrado em primeiro iugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão púbiica, os iicitantes serão informados, em tempo reai, do
vaior do menor iance registrado, vedada a identificação do iicitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de iances, e o sistema eletrôhico '
permanecer acessívei aos Iicitantes, os iances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos íítos
reaiizados. |

12.16. Caso a desconexão da Pregoeira persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do
Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos
participantes no sítio www.bii.org.br.

12.17. caso o iicitante não apresente iances, concorrerá com o vaior de sua proposta.

12.18. Após a etapa de envio de iances, haverá a apiicação dos critérios de desempate previ:;tos
nos art. 44 e art. 45 da Lei Compiementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. seguido da aplicação i
do critério estabeiecido no S 2° do art. 3° da Lei n° 8.666. de 1993, se não houver iicitante jque
atenda à primeira hipótese. '

12.18.1. Os critérios de desempate serão apiicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio
de iances após o início da fase competitiva.

^2.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eietrônico
dentre as propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa de envio de iances da sessão púbiica, a pregoeira deverá encaminhar, peio
sistema eletrônico, contraproposta ao iicitante que tenha apresentado o meihor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Editai, i

12.20.1. A negociação será reaiizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada peios derr|iais
iicitantes. ; |

12.20.2.'A pregoeira soiicitará ao iicitante meihor classificado que, no prazo de 02 (duas) hoies,
envie a proposta adequada ao úitimo iance ofertado após a negociação reaiizada, acompanhada; se
for o caso, dos documentos compiementares, quando necessários à confirmação daqueies exigidos
neste Editai e já apresentados.
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12.21. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

12.22. Os fornecedores, a quaiquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar
questionamentos a Pregoeira via Sistema, acessando a seqüência Relatório de Disputa /
"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada iote disputado. Esta opção estará disponível
até o momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. A Pregoeira/equipe de apoio responderá os questionamentos formuiados pelos licitantes, via
Sistema, ficando registradas no Reiatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as
respostas da Pregoeira.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA;

13.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta ciassificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e
no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão no 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatorio da iicitação não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instaiações de propriedade do proprio licitante,
para os quais eie renuncie a parceia ou à totaiidade da remuneração.

13.4. Quaiquer interessado poderá requerer que se reaiizem diiigências para aferir a-exequibiiidade e
a  legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão púbiica para a realização de diiigências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata;

13.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da
proposta.

13.7. O prazo estabeiecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada
do iicitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita peia Pregoeira.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação peia Pregoeira, destacam-se os que
contenham as características do materiai ofertado, tais como marca, modeio, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,
encaminhados por meio eietrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados peia Pregoeira,
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eietrônico, sob pena de não aceitação da propostav
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13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou laince
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no "cAar a nova data e
horário para a sua continuidade. j

^ V I
13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação| do
licitante, observado o disposto neste Edital. i

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO;
14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a Pregoeira efetuará consulta aos cadastiros
descritos nos subítens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor ida proposta. |

I

I

14.2. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por faltai de
condição"de participação. I

I
I

14.3. Após as consultas delineadas no item 14.1, a Pregoeira examinará os documentos
de habilitação exigidos abaixo, sendo que a não inclusão de qualquer documer|ito
elencado abaixo, na Plataforma da BLL, acarretará a inabilitação do participante:

HabilitalÇão Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ÍCaso eiàse
documento iá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega nòvamenteV \
b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão rjião
superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da iicitação; j
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País, »e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente^
quando a atividade assim o exigir;

Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;
b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que
abrange inclusive as contribuições sociais);
d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;
e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; ;
f) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: j

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno
de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer
trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos; ,
2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; |
3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administra|ção Pública, em
qualquer e suas esferas; I
5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo
e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. !

g) No caso da empresa se enquadrar em regime de tributação de Microempresa ou Empresa ide
Pequeno Porte, deverá apresentar declaração conforme modelo do ANEXO VIII acompanhada ide

Rua. Amazonas, 0° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 11
CNPj; 76.002.666/0001-40 É-mall: patrícia@DÍen.or.aov.br - Fone (41) 3632-1136' i

029



Prefeitura Municipal de Piên
_  Estado do Parana

comprovante:

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante
extraído do site da Secretaria da Receita Federal, através do site
httD.V/wwwS.recelta.fazenda.aovbr/SimDÍesNadonai/ADlicacoes/ATBHE/ConsultaOptantes.app

/ConsuitarQpcao.aspx. ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou
declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa
ou Empresa de Pequeno Porte.

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão
Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do
Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

Certidão Negativa de Recuperação Judicial e Falência, expedida pelo distribuidor da sede da

pessoa jurídica, em vigor, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da abertura

do certame;

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Atestado de Capacidade Técnica emitido, no mínimo, por 01 (um) órgão público ou
privado, comprovando aptidão para características, quantidades e prazos.

a.l) O Atestado fornecido por órgão privado deverá conter reconhecimento de firma da

assinatura do responsável;

a.2) 0(s) Atestado(s) poderão ter sua autenticidade comprovada conforme Art. 43, § 3°, da

Lei Federal 8.666/93.

b) Comprovante de registro da pessoa física e de regularidade junto ao Conselho Regional de

Fonoaudiologia do Estado.

b.l) Em caso de prestação de serviços para empresas jurídicas, encaminhar o comprovante

de vínculo empregatício do profissional de Fonoaudiologia.

14.3.1 Não será aceito solicitação de substituição de documento àquele exigido no presente EDITAL

e seus ANEXOS.

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se
encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar
no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames
licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às
mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual períodq, a critério da
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
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inflacionária; em caso de divergência entre os vaiores unitários e totais, serão considerados
primeiros;

f) inciuir nos preços propostos, aiém do iucro, todos os custos diretos e indiretos reiativos
cumprimento integrai do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos
qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc.
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14.4.3. A não reguiarização da documentação, no prazo previsto no subítem 14.4.2, implidará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n® 8.666/Í53,
sendo facuitado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para a assinatura do Contrato, ou revogar a iicitação. !

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas peia sede do domicíiio da iicitante. ^

14.6. Havendo iicitante que possua matriz e fiiiais, toda documentação deverá ser apresentada plara
empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a fiiial, toda documentação deverá referir-se à fiiia|l.
14.7. Não serão aceitos protocoios de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em
substituição daqueies exigidos no presente Editai e seus Anexos.

14.8. A faita ou irregularidade de quaiquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitaçãoido

concorrente. '
i

14.9. O Iicitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habiiitação cumuiativamente, isto é, somando;as
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,
sob pena de inabiiitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumuiativa dos requisitos de habilitação, a inabiiitação reccirá
sobre o(s) item(ns) de menor(es) vaior(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habiiitação, do
iicitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habiiitação fixadas no Editai, o iicitante será

deciaradó vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta finai do iicitante deciaradó vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)
horas a contar da soiicitação da Pregoeira no sistema eietrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo iicitatório - PREGÃO;
b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço
eletrônico (e-maii), se houver, para contato;
c) especificação compieta do produto oferecido com informações técnicas que possibiiitem a sua
completa/avaiiação; i
d) apresentar o prazo de vaiidade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da Iicitante importará
no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; I '
e) apresentar preço unitário finai após o percentuai de desconto, expresso em moeda corrente
nacionai, em aigarismo, fixo, com três casas decimais (Ex.: R$ 1,123) e irreajustávei apurado à
data da -apresentação da proposta, sem inciusão de qualquer encargo financeiro ou previsão

os
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g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração
expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar no 123, de
2006.

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,
além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A
ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

15.2. Atendidos todos os. requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR
PREÇO GLOBAL.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contenham mais de três casas decimais;
b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital,
ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão da Pregoeira;
c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos.
d) Sejam incompletas. Isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita
identificação do produto licitado.

16. DA GARANTIA:

16.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato
convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da
legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,
para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das
propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 15.1 pode ser formalizada por meio de requerimento
endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocoiado no endereço e horário
constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio

do e-mai! licitacoes.administracao@pien.Dr.aov.br ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136,
cujos documentos originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no
subitem 15.1.

17.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquçlas de caráter
estritamente informal.

17.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do
recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos
do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:
18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de
impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02
(dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço e horário
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constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnáção
encaminhado por meio do e-maU licitacoes.administracao@pien.or.aov.br ou fac-símile, atravéià do
teiefone (41) 3632-1636.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida peia autoridade
subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá tambérri ser
juntada aos autos do PREGÃO. i

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em
modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma
forma que se deu o texto originai e designação de nova data para a realização do certame. i

I

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA; |
19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da iicitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo
de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada, isto é, indicando contra quai(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos,' em
campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. j
19.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursai, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importaiá a
decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias )ara
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais iicitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três áias,
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-ihes assegurada vista imediata dos
eiementps indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os' autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Editai.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realizáçã|o
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em quje
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante deciarjado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC no 123/2006. Nessas hipóteses,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
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19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eietrônico ("chat"), e-maii, ou, ainda, fac-símiie,
de acordo com a fase do procedimento iicitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
20.1. Todas as sanções apiicáveis que cingem este processo estão referidas no ANEXO VIII.

21. ADJUDICAÇÃO:
21.1. A faita de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da
proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o
objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a reguiaridade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,
a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) -
vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:
22.1. Cabe à Autoridade Competente homoiogar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para
assinar a Ata de Registro de Preços respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:
23.1. O resultado finai do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site
www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficiai do Município de Piên, endereço
www.pien.pr.aov.br.

24. CONTRATAÇÃO:

24.1. Os itens objeto deste Pregão serão registrados em Contrato consoante às regVas próprias do
Sistema. '

24.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura do Contrato no prazo de^05
(cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento de Licitações
e Compras sito à Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR.

24.2.1. Não sendo assinada o Contrato, poderá o órgão licitante convocar as outras proponentes
classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Editai, no art. 7° da Lei Federai no
10.520/2002 e no Decreto Municipal no 153/2011, observada a ampla defesa e o contraditório.

24.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a
data do correspondente recebimento, inclusive por e-maii.

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo
decisão, a assinatura do Contrato deverá ser formalizada até o 5° (quinto) dia útil, contado da data de
convocação.

24.5. Para a assinatura do Contrato, a Licitante poderá verificar, por meio da Internet, a reguiaridade
da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que
abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Reguiaridade do FGTS - CRF e a Certidão
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I
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

24.6. Também para assinatura do Contrato ou para retirada da Nota de Empenlio, a proponente
adjudicatária deverá indicar o representante legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado
dos documentos correspondentes. |

24.7. A recusa injustificada de assinar o Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivaiente clela
decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigaijão
assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às sanções previstas neste Edital.

24.8. O Contrato poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no art. 65 da j Lei
Federal 0° 8.666, de 1993. !

I
24.8.1. O preço poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no mercado,
ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciaidor
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. |

I

24.8.2. Quando o preço inicialmente, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado
no mercado, o órgão gerenciador deverá:

I

ao24.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação
praticado no mercado;

24.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

24.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

24.8.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornececíor,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromisso assumido] o
órgão gerenciador poderá: ;

24.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmarido
a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e;

i, :

24.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

24.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 'do
Contrato, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação mais vantajcsa
para a Administração.

24.9. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua publicação.

25. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.

25.1. Os serviços deverão ser prestados na sede da CONTRATADA dentro do Município de Piên, tendo
em vista a dificuldade de deslocamento dos pacientes, bem como em razão da necessidade de que: o
serviço seja prestado sem interrupção, uma vez que o atendimento é contínuo e os pacientes não'
podem ter o serviço paralisado. !

25.2. O objeto deverá ser executado conforme o disposto na iei que disciplina !o exercício da
Fonoaudióiogia, das 08:00 às 12:00h e das 13:00 às 17:00h, de segunda a sexta-feira, conforrjne'
orientação da Secretaria solicitante. i

I

25.3. A çVentual mudança de endereço do estabeiecimento do CONTRATADO deverá ser comunicada
ao CONTRATANTE, por escrito, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias úteis, anteriores a efetivação ida
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mudança, ficando a CONTRATANTE habilitada a rever as condições deste contrato, assim como
denunciá-lo, caso as alterações sejam julgadas em desacordo com o interesse

26. PAGAMENTO

26.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da iicitante vencedora ou via boletp
bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando
condicionado à aceitação e atesto da Secretaria soiicitante.

26.1.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão iicitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útii subsequente.

26.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os
bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

26.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município
de Piên, CNPJ no. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o
nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

26.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da
apresentação da nota fiscai/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderão ser atualizados
monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo
pagamento (conforme art. 40, XIV, V Lei Federal 8.666/1993).

27. DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS:

27.1. O preço do valor registrado não sofrerá nenhum tipo de correção ou reajuste durante a vigência
do presente termo.

27.2. O contratado, em função da dinâmica do mercado, poderá soiicitar o EQUILÍBRIO ECONÔMICO
dos preços vigentes através de solicitação formal, desde que acompanhado de documentos que
comprovem a procedência do pedido. Até a decisão final da Administração Municipal, a qual deverá
ser prolatada em até 20 (vinte) dias a contar da entrega completa da documentação comprobatória, o
fornecimento do objeto solicitado pela Administração ao contratado, deverá ocorrer normaimente,
pelo preço registrado em vigor.

27.2.1. O Equilíbrio econômico não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá
manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço
de mercado vigente à época.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS:
28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei
Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar no 147/2014), atendendo o direito de
prioridade para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para efeito do desempate quando
verificado ao finai da disputa de preços.

28.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Piên
revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse púbiico, derivada de fato superveniente
comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e
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fundamentado disponibilizado no sistema eletrônico utilizado na realização do certame, dando asiiim,
a todos os participantes da licitação, ciência de seu teor. •

28.3. O Município de Piên poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento
das propostas ou para sua abertura. j

i
28.4. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e bos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação! do
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato oui do
pedido dè compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

28.5. É facultado a Pregoeira, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promoVer
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

28.6. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-iojno
prazo determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabiiitação.

i  ;
28.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento jdo
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua
proposta. I

28.8. As« normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação'da
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração,
finalidade e a segurança da contratação.

28.9. As decisões referentes a este processo iicitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário
Oficiai do' Município www.diariomuniciDai.com.br/amp também no site oficiai do Município de Piên,
endereço www.pien.pr.qov.br.
28.10. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste
Editai. i

28.11. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas obrigações
assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições ide
entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizadia.

28.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Editai
será o de Rio Negro/PR, considerado aquele a que está vinculado a Pregoeira. I

j
28.13. A-Pregoeira e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário de Ó8h às 12h e dias
13h às Í7h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações e Compras,
localizado na Rua Amazonas, no 373, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, fone 41 3632-1136, ramal 2.'

28.14. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos
autos da licitação e não será devolvida ao proponente, mesmo nos casos de desclassificação òu
inabilitaçãp da proponente. i ■ j ,
28.15. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
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subsequente, no mesmo anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Pregoeira
em contrário.

28.16. Em conformidade com o disposto no § 3° do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os
licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar
aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras
propostas, corrigidas as inconformidades.

28.17. Os casos omissos, deste Edital, serão resolvidos pela Pregoeira, nos termos da legislação
pertinente.

038

29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos;

ANEXO I Termo de Referência

ANEXO II Modelo De Declaração De Microempresa E Empresa De Pequeno Porte
ANEXO III Modelo de Declarações

ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços

ANEXO V Procuração nomeando representante leqal
ANEXO VI Anexo ao Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações

ANEXO VII Modelo de declaração que cumpre os requisitos de habilitação
ANEXO VIII Minuta do Contrato

Piên/PR, 09 de"junho de 2022.

MAYARA APARECID^ de ALMEIDA G
SEQftETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚD

KOPF

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIÀ

039

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE FONOAUDIOLOGIA.

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

Piên, 02, de junho de 2022

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. .
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricía@Dien.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136
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1. OBJETO

1.1. Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços especializados de

fonoaudiologia para atendimento visando suprir as necessidades da Secretaria Municipal de

Saúde de Piên.

ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO

2.1. Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços especiaiizados de

fonoaudioiogia para atendimento visando suprir as necessidades da Secretaria

Municipai de Saúde de Piên conforme segue:

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: Un. Qtde. Período Valor

unitário

Total

No mínimo 01 (um) profissional

especializado na área de

fonoaudiologia, para atendimento no

município de Piên-PR. Atendimento

individual, de no mínimo 30 (trinta)

minutos cada atendimento;

Atendimentos como: prevenção,

avaliação, orientação, tratamento de

alterações de voz, audição, linguagem

(fala e escrita), motricidade orofacial e

voz, distúrbios da comunicação

humana e de todas as alterações que

possam ocorrer na linguagem.

Sessões 720 12

(doze)

meses.

R$ 57,48 R$ 41.385,60

2.2. O quantitativo mencionado consiste no estimado para o período de doze meses

sendo que mensalmente a contratada deverá realizar no mínimo 50- (cinqüenta)

sessões conforme encaminhamento realizado por esta secretaria.

2.3. O atendimento deverá ter individual com sessão de no mínimo 30 minutos,

atendendo ao estabelecido no Plano de Fonoaudiologia.

2.4. Os pacientes deverão ser regulados e encaminhados para atendimento ao

serviço de fonoaudiologia pela Central de marcação de Consultas Especializadas -

CMCE.

3: JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal de 1988 afirma que a saúde é direito de todos e dever do

Estado, garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem tanto á

redução do risco de doença e de outros agravos, quanto ao acesso universal e
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igualitário às ações e serviços de saúde para sua promoção, proteção
recuperação.

Através da Secretaria de Saúde, o poder público municipal busca direcionar suas
ações a fim de garantir ao cidadão o direito ao atendimento à saúde e prover
condições para que este direito esteja ao alcance da população, independente jda
condição social de cada um. Atendendo às Diretrizes do SUS, a Secretaria Municipal
de Saúde de Piên, oferta, entre outros serviços, o tratamento fonoaudiológico. I

I  I

Assim, através do processo licitatório, que é o meio legal para tal, o Município
cumpre com sua finalidade maior na área da saúde, qual seja, a de fornecer a toda a
população medicamentos, material médico hospitalar, equipamentos médico
hospitalares e outros produtos e serviços, garantindo que a população receba
tratamento adequado a suas enfermidades, bem como atuando no controle de

doenças ou mesmo vigilância da saúde, redundando em maior qualidade de vida a
população.

O objetq deste termo de referência visa a contratação de serviços complementarjes
de saúde no SUS para atendimento na área de Fonoaudiologia para Assistência
Especializada visando a ampliação dos procedimentos de atendimento
fonoaudiológico por entidades privadas da área de Saúde, com base nà Constituiçião
Federal (art. 199) e Lei n° 8.080/1990. ! |

Ressalt.a-se que administração pública não tem condições de realizar os serviçDs
por meio de seus próprios servidores, esclarecemos que devido à complexidade djcs
procedimentos e da infraestrutura necessária não hà possibilidade de; realização da
assistência nos estabelecimentos públicos do SUS Piên. !

I
Para q.ue esta secretaria possa efetuar a Assistência Especializada em
Fonoaudiologia existe a necessidade de Recursos Humanos, no entanto o município
de Piên não possui em seu quadro permanente de servidores o cargo. Além do
mais, cabe destacar que a estrutura municipal do SUS não possui espaço públiòo
com estrutura física necessária para atendimento na especialidade. j

Diante «disso, conclui-se que o serviço especializado em Fonoaudiologia não se
encontrà disponível no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, desta forma se faz-,
necessário a contratação de prestador de serviço para atendimento fonoaudiológico). j

041

4- L'OqAWDA!RBEST^.ÇAO DE SERVIÇOS

4.1. Os serviços deverão ser prestados na sede da CONTRATADA dentro do
Município de Piên, tendo em vista a dificuldade de deslocamento dos pacientes, beiti
como em razão da necessidade de que o serviço seja prestado sem interrupção.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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uma vez que o atendimento é contínuo e os pacientes não podem ter o serviço
paralisado.

4.2. O objeto deverá ser executado conforme o disposto na lei que disciplina o
exercício da Fonoaudiologia, das 08:00 às 12:00h e das 13:00 ás 17:00h, de
segunda a sexta-feira, conforme orientação da Secretaria solicitante.

4.3. A eventual mudança de endereço do estabelecimento do CONTRATADO deverá
ser comunicada ao CONTRATANTE, por escrito, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias
úteis, anteriores a efetivação da mudança, ficando a CONTRATANTE habilitada a
rever as condições deste contrato, assim como denunciá-lo, caso as alterações
sejam julgadas em desacordo com o interesse público.

5. VIGÊNCIA

5.1. O contrato proveniente do presente processo licitatório terá vigência de 12
(doze) meses a contar da data da assinatura, podendo ser aditado e/ou prorrogado
de acordo com a lei n.° 14.133 de 1 de abril de 2021.

6. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

6.1. Caroline Andressa Massaneiro - Assessora de área III

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego, de material
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, nãó implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com a Lei n° 8.666/93.

6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês ,e ano, bem como o
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando- o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Executar os serviços nos dias e horários estabelecidos pela CONTRATANTE;
7.2. Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados á CONTRATANTE
durante a vigência do presente contrato, decorrentes de sua culpa ou dolo dos
serviços executados, inclusive os relativos à omissão pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a

este instrumento;
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de

rio

7.3. Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos bom terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente contrato; | '
7.4. Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n°. 8.078/90 - Código de
Defesa do Corisumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade do objeto;
7.5. Prestar serviços de atenção à saúde com observância; aos padrões
estabelecidos ou recomendados pelos órgãos de classe e instituições
fiscalização profissional em geral, não praticando qualquer tipo de discriminação
atendimento ou nas técnicas empregadas aos pacientes; ! '
7.6. Prestar esclarecimentos, a qualquer tempo, quanto à prestação! de serviços., à
CONTRATANTE; I 1
7.7. Desenvolver suas atividades profissionais de acordo com as normas
estabelecidas pela CONTRATANTE; i |
7.8. Responsabilizar-se exclusivamente em relação a eventuais erros jou
procedimentos irregulares praticados pelos profissionais do seu quadro de
profissionais; ! i , ,
7.9. Permitir ao Gestor do Contrato, pelo Município, a fiscalização da dua execução;
7.10. Participar de reuniões quando convocado; p
7.11. Responsabilizar-se por todos os encargos e obrigações concernentes àS
legislações social, trabalhista, tributária, fiscal, comercial,
previdenciária, que resultem ou venham a resultar da execução do
firmado entre as partes;

securitária

contrato a jser

atendimentos7.12. Manter responsabilidade ética, legal e profissional dos
prestados;
7.13. Comunicar por escrito à Secretaria Municipal de Saúde, no menor espaço dè
tempo possível, qualquer problema com o equipamento ou com o pessoal para c ue
a Administração possa tomar as providências necessárias;
7.14. ^tender todas às exigências estabelecidas no contrato e iseus anexiDs,
assumindo inteira responsabilidade pela quantidade e qualidade; dos serviços
executados; |
7.15. Não transferir a terceiros, no total ou parcialmente as obrigações ássumidas no
contratò; |
7.16. Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização - PNI]!;!
7.17. Apresentar, mensalmente juntamente com a Nota Fiscal, relatório detalhadò
dos serviços realizados. l i
7.18. Garantir a privacidade do atendimento e a acessibilidade à estrutura física ap
serviço de fisioterapia. ; ; ; i
7.19. Efetuar de forma regular a manutenção dos equipamentos e materiais
necessários, mobiliário e espaço físico para execução dos prociedimentos de
fisioterápia. i !
7.20. Fprnece todas as condições físicas, tais como água, luz, telefonia, limpezá
para o adequado funcionamento da clínica de fonoaudiologia. ; j , j
7.21. Atender todos os procedimentos constantes nesse contrato,! ' referente à
demanda de pacientes do SUS na abrangência do município de Piên, èncaminhados

!  1
.  • • ■ í I
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para atendimanto ao sarviço a ragulados pala Cantral da marcação da Consultas
Espacializadas - CMCE.
7.22. Encaminhar samanalmanta à Sacrataria Municipal da Saúda da Piên -
Dapartamanto da Atanção à Saúda, via a-mail, a ralação da paciantas atandidos no
paríodo. Esta ralação dava contar o noma do pacianta complato, a data da
nascimanto, a Unidada da Saúda, a data a tampo do atandimanto a assinatura do
pacianta ou rasponsával.
7.23. O sarviço davará mantar o Cadastro Nacional da Estabalacimantos da Saúda -
CNES atualizado, raaiizando todas as altaraçõas nacassárias a dispor da racursos
humanos adaquados a suficiantas para a axacução dos procadimantos" contratados.
Conforma Portaria 1646 da 02 da outubro da 2015 no Art. 7° O cadastramanto a a
manutanção dos dados cadastrais no CNES são da rasponsabilidada de cada
astabalacimanto da saúda, através da saus rasponsávais técnicos ou rasponsávais
administrativos.

7.24. É da axclusiva rasponsabilidada da contratada a alocação .da racursos
humanos adaquados a suficiantas para a axacução do contrato, incluídos ancargos
trabalhistas, pravidanciários a fiscais rasultados da vínculo ampragatício, cujo ônus
am nanhuma hipòtasa sará transfarido ao município.
7.25. Aprasantar asclaracimantos das quaixas ancaminhadas pala SMS
(Ouvidoria/CAU a Distritos Sanitários - DS) dantro da no máximo 10 (dez) dias após
a ciência, conforma pravê legislação vigente. Mantar relatório com data, horário a
noma da pessoa com a qual foi feito o contato rafaranta á queixa, para consulta da
SMS/Curitiba sa necessário.

7.26. Não podará a CONTRATADA sa recusar da atender a nem deixar am fila da
espera os paciantas com necessidade da atandimanto especializado devido à
complexidade da sua condição funcional.
7.27. Mantar a infraastrutura técnica a capacidade instalada adequada para a
axacução da programação física astabalacida com pessoal qualificado nas
quantidades a qualidades.

aiÁB*àaihiin * *

8.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA,
efetuando os pagamentos da acordo com o pactuado no instrumento contratual
competente.

8.2. Fornecer a colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos a
informações que sa fizeram necessários à axacução da contratação;
8.3. Notificar, formal a tampastivamanta, a CONTRATADA sobra as irregularidades
observadas no cumprimento da contratação;

8.4. Notificar a CONTIRATADA, por escrito a com antecedência, sobra multas,
penalidades a quaisquer débitos da sua rasponsabilidada;
8.5 Fiscalizar a axacução da presente contratação por um raprasantanta da
CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgiram' no curso do
fornecimento a da tudo dará ciência á Administração, Lei Federal n° 14.133/2021.
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9.1. A presente contratação terá vigência de 12 (doze) meses podendo
prorrogado dentro dos limites legais.

1 p.í. INr=RAÇ0.ES EíSANÇQES ADMINISTRATIVAS

10.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso
presente dispensa é aquela prevista na Lei n° 8.666/93.

11.A-FÒNTÊMiilííiSÍQlíSA Mi

ser

da

11.1. As cotações para embasamento do valor de referência foram realizadas com

fornecedores da região.

12.-; PC^TAÇAP^PRÇAMEJ^TARIA

12.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da
dotação orçamentária: 11.001.10.301.0014.2034.339040.0000.

Elaborado em 02 de Junho de 2022. 1

Marina do Carmo Stracke dè Lima

Assistente Administrativo

Responsável pela elaboração

Caroiine Andressa Massaneiro

Assessora de área III

Fiscal do contrato

MÃ^RÃXPÃF^iDABÊÃLMÉm
Secretária Municipal de Saúde

Decreto n° 93/2022
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ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02).

Ao Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Piên/PR

DECLARAÇÃO

inscrita no CNPJ/MF sob o n° por intermédio de seu

Representante Legal, Sr.(a) portador(a) da Carteira de Identidade
n.o inscrito no CPF/MF sob o no DECLARA, para fins do disposto no Edital

de PREGÃO PRESENCIAL N^ ***/2022 sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data,

é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de

14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n°

123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18-A da Lei Complementar n°

123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3°

da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

(local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a iicitante às penalidades previstas neste

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

047

Pregão Eletrônico n° 064/2022. ' - j

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licltatóriol em
epígrafe,"instaurado por este município, que:

I
a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei
Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.o 8666/93;

b) nènhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; ■
c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contriatar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública,'em

qualquer e suas esferas; j
e) até a presente data Inexistem fatos Impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. '

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_/ em, de de 2022.

(Nome e. assinatura do Representante Legai da Empresa Proponente).
(apontado no contrato sociai ou procuração com poderes específicos),

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên
Sra. Pregoeira,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO No 064/2022.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem
reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Registro de Preços para eventuai contratação
de empresa especiaiizada para prestação de serviços gráficos e de comunicação visual, em
atendimento às Secretarias Municipais.

Item Qtde Unid Especificação Preço Unitário Preço Total

O prazo de validade da proposta de preços é de Wínserir o prazà de vantiadê) iCmserír_oprã^^
We validade porexiensò)) dias a partir da data iimite estabelecida para o recebimento das
propostas.
Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa
de pequeno porte, conforme estabeiece o artigo 3° da lei complementar n°. 123/2006i [somente na
hipótese de o iicitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Local, de de 2022.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)
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ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO
BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)
Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço :-

Complemento: Bairro:

Cidade: UF:

CEP:

CNPJ/CPF:

Inscrição estadual: RG:

Telefone comerciai: Fax:

Celular: "

E-maih

Representante legal:

Cargo:

Telefone:

Ramo de Atividade:

. 11. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao
Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:
a) tomar, conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais venha a participar;
b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para
fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; i
c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e
regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno
conheciníénto;

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e ;
e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento dè
taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancciria
referente, às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5. (Cláusula facultativa — para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plepos
poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código
Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-io e representá-lo nos negócios de seu interesse

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Plên/PR. CEP 83.860-000. Í3I
CNPJ: 76.002.666/0001-40 È-mail: patrlcia@Dien.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136 '



Prefeitura Municipal de Piên c 5 o
Estado do Parana

realizados por melo do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Lêilões do Brasil,
podendo a sociedade corretora, para tanto:
a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;
b) apresentar lance de preço;
c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pela Pregoeira;
d) solicitar informações via sistema eletrônico;
e) interpor recursos contra atos da Pregoeira;
f) apresentar e retirar documentos;
g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;
h) assinar documentos relativos às propostas;
i) emitir e firmar o fechamento da operação; e
j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato,
que não poderá ser substabelecido.

Corretora:

Endereço:

CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até _J_J , podendo ser rescindido ou revogado, a
qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades
assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.
Local e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório.
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ANEXO VI

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (DIRETAMENTE PELO LICITÃNTE).

Indicação de Usuário do Sistema i

Razão Social do Lícitante: '

CNPJ/CPF: '

Operadores
(

INome:'

CPF: Função:

Telefone: Celular: j

Fax: É-mall:

2 Nome: I

CPF: Função:

Telefone: Celular: ;

Fax: E-mail: \

3 Nome:

CPF: Função: |
I

Telefone:Í Celular:
I  '

Fax: E-mail:
;  1

O Licitante reconhece que:

a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso

exciusivo ,de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou

prejuízos decorrentes de seu uso indevido; |
]

b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante soiicitação

escrita de seu tituiar ou do Licitante;
!

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá iser comunicada

imediatamente à Bolsa, para o necessário bioqueio de acesso; j

d) O Licitante será responsávei por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas io

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e

e) O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no

Serviço de Proteção de Credito e no SERASA. I

Locai e data: i 1
I  I

,  (assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) ! ,

051

313

I
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ANEXO Vil

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO NO ... /2022

Sra. Pregoeira,

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4°, VII, da Lei no 10.520/2002, a empresa
(indicação da razão social) cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o

PREGÃO NO .../2022, cujo objeto é Registro de Preços para eventual contratação de empresa

especializada para prestação de serviços gráficos e de comunicação visual, em atendimento às
Secretarias Municipais.

(Locai e data)

Nome e Assinatura do Representante Legai

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legai)
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ANEXO VIII - MINUTA DO CONTRATO

053

CONTRATO NO /2022

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO No 064/2022

(MINUTA DE) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PRE

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrito no CNPJ sob n® 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Cetiitro,

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, brasileiro, casidp,
empresário, portador da Cl n° e inscrito no CPF sob n° , residente e' domiciliado nesta

cidade, assistido pelo Procurador Gerai Sr. Caiebe França Costa, OAB/PR n® 61.75(5/PR em conjJmto
com o Secretário de Administração e Finanças Sr. Ciaudemir José de Andrade, inscrito no CPF solli no
633.107,3'29-91, doravante denominado simplesmente CONTRATÁNTE, e de outro

'  I

■! / doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrai* o
presente contrato de prestação de serviços, nos termos da Lei Federal n.° IO.52O/2OO2! e,
subsidiariamente, nos termos da Lei n° 8.666/1993, e suas alterações, resoluções e demais normas
vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, de acordo com as normas constanteJ np
Edital d^ Licitação, modalidade Pregão Presencial n® xxx/2022 devidamente hómPlogada pielb
CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigaçõej; e
responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJÉTO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 55,1, Lei 8.666/93).
Cláusula Primeira: Contratação de pessOa jurídica especializada em prestação de servi<;Os
de Fonoaudiologia, conforme especificações e quantidades estimadas constantes dó
ANEXO I.

Parágrafo Primeiro: Os Serviços adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários é
globais ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme termo de Referência do Pregão
064/2022 em anexo a esse contrato. I
Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através de prévia
cotação tptalizando R$ xxxx no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sòbre a execução
do objeto. , j

'  ' I ■Paragrafo. Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização doó
serviços è resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das; obrigações ora

;  ' 35
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contraídas 6 para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no Termo de Referência do Pregão Presencial 064/2022 e suas documentações
complementares, anexos a este Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, sendo os
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da
CONTRATADA, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como
o CONTRATADO a assumir todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a
cessão de direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Alt. 55, II, Lei 8.666/93).

Cláusula Segunda". Os serviços deverão ser prestados na sede da CONTRATADA dentro do Município
de Piên, tendo em vista a dificuldade de deslocamento dos pacientes, bem como em razão da
necessidade de que o serviço seja prestado sem interrupção, uma vez que o atendimento é contínuo e
os pacientes não podem ter o serviço paralisado.

Parágrafo Primeiro: O objeto deverá ser executado conforme o disposto na lei que disciplina o
exercício da Fisioterapia, das 08:00 às 12:00h e das 13:00 às 17:00h, de segunda a sexta-feira,
conforme orientação da Secretaria solicitante.

Parágrafo Segundo: A eventual mudança de endereço do estabelecimento do CONTRATADO deverá
ser comunicada ao CONTRATANTE, por escrito, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias úteis, anteriores a
efetiva§ão da mudança, ficando a CONTRATANTE habilitada a rever as condições deste contrato,
assim como denunciá-lo, caso as alterações sejam julgadas em desacordo com o interesse público.

Parágrafo Terceiro: Não poderá o Detentor do contrato recusar-se a prestar os serviços solicitados na
Nota de Empenho no Município de Piên, mesmo aue em pequena quantidade.

Parágrafo Quarto: Os serviços efetivamente solicitados através da Nota de Empenho serão recebidos e

aceitos provisoriamente para efeito de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização da Ata,

o qual apurará a compatibilidade dos itens com as especificações pactuadas na presente licitação,
envolvendo a qualidade e a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de acordo

com o pactuado, ou, na convocação do fornecedor para substituir os itens.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 55, III, Lei 8.666/93).

\Cláusula Tefceiraí O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias
contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de
recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada' pela Secretaria
solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União
referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as

contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributps Municipais e Tributos
Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Primeiro: Fica ajustado o valor estimado do presente contrato em R$ xxxxx.,"

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão
iicitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

36

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.admlnistracaocaiDlen.Dr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136



Prefeitura Municipal de Píên
Estado do Parana

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscíai. O
prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões). |

"  ■ i
Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula,
o valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento
(conforme art.40, XIV, "c". Lei Federal 8.666/1993). |

Parágrafo Quinto: No preço pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA, já estarão incluídos todos os
impostos,-encargos, taxas, frete, manutenção, leis sociais, instalação, bem como todo o material e
equiparnento necessário para a execução dos serviços. 1

DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS: I

Cláusula Quarta'. O preço do contrato não sofrerá nenhum tipo de correção ou reajuste duran1:e a
vigência do presente termo.

i
Parágrafo Primeiro: O contratado, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar o EQUILÍBRIO
ECONÔMICO dos preços vigentes através de solicitação formal, desde que acompanhado de
documentos que comprovem a procedência do pedido. Até a decisão final da Administração Municipal,
a qual deverá ser protocolada em até 20 (vinte) dias a contar da entrega completa da documentação
comprobatória, o fornecimento do objeto solicitado pela Administração ao contratado, deverá ocolrrer
normalmente, pelo preço registrado em vigor. !

Parágrafo Segundo: O Equilíbrio econômico não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e
deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta je o
preço de mercado vigente à época. ij

1

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55, IV, Lei 8.666/93). |
I

Cláusula Quinta-, O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente contrcito,
encerrando-se em 12 (doze) meses. i

I

Parágrafo Únlcc. O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante
aditivo, conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93. j

I  '

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/93).

Cláusula Sexta'. As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos
orçamentários: |

SECRETARIA DE SAÚDE
Dotações: 11.001.10.301.0014.2034. 3390340000
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DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO (Art. 55, VI, Lei 8.666/93).

Cláusula Sétima: Fica dispensada a garantia, pois a objeto será fiscaiizado mensaimente para que a
eiaboração e execução do mesmo ocorra na forma deste contrato.

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666/93).

Cláusula Oitava: Constituem obrigações da CONTRATADA;

a)Executar os serviços nos dias e horários estabeiecidos peia CONTRATANTE;
b) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados à CONTRATANTE durante a vigência
do presente contrato, decorrentes de sua culpa ou doio dos serviços executados, inclusive os relativos
à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras
exigências legais inerentes a este instrumento;
c) Responsabiiizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à
execução do presente contrato;

d) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei no. 8.078/90 - Código de Defesa do
Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade do objeto;
e) Prestar serviços de atenção à saúde com observância aos padrões estabeiecidos ou recomendados
pelos órgãos de ciasse e instituições de fiscalização profissional em gerai, não praticando qualquer
tipo de discriminação no atendimento ou nas técnicas empregadas aos pacientes;
f) Prestar esclarecimentos, a qualquer tempo, quanto à prestação de serviços, à CONT^TANTE;
g) Desenvolver suas atividades profissionais de acordo com as normas estabelecidas peia
CONTRATANTE;

h) Responsabilizar-se exclusivamente em relação a eventuais erros ou procedimentos irregulares
praticados pelos profissionais do seu quadro de profissionais;
i) Permitir ao Gestor do Contrato, pelo Município, a fiscalização da sua execução;
j) Participar de reuniões quando convocado;
k) Responsabiiizar-se por todos os encargos e obrigações concernentes às legislações social,
trabalhista, tributária, fiscal, comerciai, securitária e previdenciária, que resultem ou venham a
resultar da execução do contrato a ser firmado entre as partes;
i) Manter responsabilidade ética, legai e profissional dos atendimentos prestados;
m) Comunicar por escrito à Secretaria Municipal de Saúde, no menor espaço de tempo possível,
qualquer problema com o equipamento ou com o pessoal para que a Administração possa tomar as
providências necessárias;
n) Atender todas às exigências estabelecidas no contrato e seus anexos, assumindo inteira
responsabilidade peia quantidade e qualidade dos serviços executados;
o) Não transferir a terceiros, no total ou parcialmente as obrigações assumidas no contrato;
p) Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização - PNH;
q) Apresentar, mensaimente juntamente com a Nota Fiscal, relatório detalhado dos serviços
realizados.

r) Garantir a privacidade do atendimento e a acessibilidade à estrutura física ao serviço de fisioterapia,
s) Efetuar de forma regular a manutenção dos equipamentos e materiais necessários, mobiliário e
espaço físico para execução dos procedimentos de fisioterapia.
t) Fornecer todas as condições físicas, tais como água, luz, telefonia, limpeza para o adequado
funcionamento da clínica de fisioterapia.

u) Atender todos os procedimentos constantes nesse contrato, referente à demanda de pacientes
do SUS na abrangência do município de Piên, encaminhados para atendimento ao serviço e regulados
peia Centrai de marcação de Consultas Especializadas - CMCE.
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v) Para comprovação dos procedimentos efetivamente realizados e para ações de auditoria e
monitoramento, o serviço deverá manter no estabelecimento toda a documentação referente à
avaliaçãa' fisioterapêutica e os atendimentos fisioterapêuticos realizados. O prontuário deverá
apresentar registros adequados com anotações legíveis, contendo a Identificação do cliente/paciente.
História clinica. Exame clínico/físico, os Exames complementares, o Diagnóstico e prognóstico
fisioterapêuticos, o Piano terapêutico, a Evolução da condição de saúde físico funcional: do
cliente/paciente, a Identificação do profissional que prestou a assistência, atendendo a Resolução
COFFITO n° 414/2012 (D.O.D. n° 99, Seção 1, 23/05/2012). Manter a Ficha de Freqüência assinada
pelos usuários ou responsáveis nos prontuários individuais, o usuário ou responsável somente poderá
assinar a Ficha de Freqüência na data efetiva da realização da avaliação/atendimento fisioterapêutii:o.
x) Encaminhar semanalmente à Secretaria Municipal da Saúde de Piên - Departamento de Atenção à '
Saúde, via e-mail, a relação de pacientes atendidos no período. Esta relação deve conter o nome do
paciente completo, a data de nascimento, a Unidade de Saúde, a data e tempo do atendimento e
assinatura do paciente ou responsável. I
y) O serviço deverá manter o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES atualizado,
realizando todas as alterações necessárias e dispor de recursos humanos adequados e suficientes para
a execução dos procedimentos contratados. Conforme Portaria 1646 de 02 de outubro de 2015 no Krt.
7° O cadastramento e a manutenção dos dados cadastrais no CNES são de responsabilidade de cada
estabelecimento de saúde, através de seus responsáveis técnicos ou responsáveis administrativos, j
z)E de exclusiva responsabilidade da contratada a alocação de recursos humanos adequado:; é
suficientes para a execução do contrato, incluídos encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais
resultadó's de vínculo empregatício, cujo ônus em nenhuma hipótese será transferido ao município. ■
aa) Apresentar esclarecimentos das queixas encaminhadas pela SMS (Ouvidoria/CAU e Distritos
Sanitários - DS) dentro de no máximo 10 (dez) dias após a ciência, conforme prevê legislação vigente.
Manter relatório com data, horário e nome da pessoa com a qual foi feito o contato referenti; à
queixa, para consulta da SMS/Curitiba se necessário. i
bb) Não poderá a. CONTRATADA se recusar de atender e nem deixar em fila de espera os pacientes
com necessidade de atendimento especializado devido à complexidade de sua condição funcionai,
cc) Manter a infraestrutura técnica e capacidade instalada adequada para a execução dá
programação física estabelecida com pessoal qualificado nas quantidades e qualidades.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, efetuando i os
pagamentos de acordo com o pactuado no instrumento contratual competente.
b) Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem
necessários à execução da contratação;
c) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas ;no
cumprimento da contratação;
d) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre muitas, penalidades e quaisquer
débitos d.é sua responsabilidade; j
e) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao qjjal
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento e de tudo dará ciência à
Administração, Lei Federai no 14.133/2021. j j

,  I

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, Vll, Lei 8.666/93).

Cláusula Nona: No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta
licitação, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações devidametjite

I
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justificadas e comprovadas, a critério da Administração Púbiica, garantia a ampia defesa e o
contraditório, serão aplicadas as seguintes penalidades, cumulativamente ou não:

a) Advertência;
b) Muita.
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Municipal por prazo não superior a dois anos.
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Púbiica,

enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

Parágrafo Primeiro: Advertência: A pena de advertência deve ser aplicada a título 4e alerta para a
adoção das necessárias medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das
obrigações assumidas ou desatender a determinações da autoridade competente incumbida para
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato.

Parágrafo Segundo: Muita, nos seguintes termos:

a) Pelo atraso no início dos serviços, será aplicada muita de mora de 1% (um por-cento) do valor
integrai do contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério
da autoridade competente (Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em
que, além da presente muita moratória, será aplicada muita sancionatória decorrente da
rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e
danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

b) Pela recusa em iniciar o serviço, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais
específicas, ou em cumprir determinações do fiscal do contrato ou da Município, ou
apresentar documentos solicitados no prazo solicitado, muita de 5% (cinco por cento) do
valor integrai do contrato, quando da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor
integrai do contrato, quando da segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de
eventuais perdas e danos. Caracteriza-se a recusa em iniciar os serviços quando, após
devidamente notificada do decurso do prazo para início da realização dos serviços, a
contratada manifesta-se expressamente pela impossibilidade de iniciar imediatamente os
trabalhos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea,
pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que,
além da muita já aplicada, incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente da
rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e
danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

c) Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de
determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou pela não apresentação documentos
solicitados nos prazos solicitados, ou ainda, pelo descumprimento de condições do presente
Editai, ou da Lei 8.666/93, muita de 5% (cinco por cento) do valor integrai do contrato,
quando da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integrai do contrato,
quando da segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A
realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a
critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da
multa já aplicada, incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente da rescisão, no
valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de
eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

d) Pelo descumprimento de qualquer especificação do serviço prevista em Contrato ou Termo de
Referência anexo, será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) do valor integrai do contrato,
quando da primeira ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor integrai do contrato, quando
da segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da
obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-ia de acordo com o Termo de Referência. A
realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a
critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da
muita já aplicada, incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente da rescisão, no
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valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de
eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d". I

e) Sendo verificada uma das condutas previstas no item IV anterior e, com base na mesma,
aplicada a penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e ■
refazê-la de acordo com o Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20
(vinte) dias da aplicação da penalidade da alínea "d" anterior, incorrerá a contratada em multa
de 05% (cinco por cento) do valor integral do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e
danos. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicáda,
ihcorrerá a contratada em multa sanclonatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez
por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções
previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d". '

f) Qualquer verificação de atraso Injustificado no cumprimento dos serviços importará em multa
de 0,5% (melo por cento) do valor Integral do contrato, por verificação observada, sem
prejuízo de eventuais perdas e danos. O atraso, noticiado pelo fiscal do contrato, caracteriza-
se como injustificado quando, notificada a empresa contratada, a justificativa apresentada
pela mesma, a critério da administração pública, não é aceita, ou quando a empresa
contratada não apresenta justificativa no prazo consignado na notificação para tanto. A
realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade j
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, |
incorrerá a contratada em multa sanclonatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (jdez |
por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções j
previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d". |

g) Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto no itemi VI '
anterior, em persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, na execução dos
serviços noticiado pelo fiscal do contrato, incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por
cento) do valor integral contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização,
ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito
Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada
em multa sanclonatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor; do
Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula
nona, alíneas "c" e "d". | ^

h) Caso a contratada não apresente qualquer um dos documentos necessários para a realização j
do pagamento, no prazo necessário, ou a apresentação de documento incompleto, '
Insatisfatório ou irregular, incorrerá a contratada em multa de 0,5% (melo por cento) do valor
integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danps.
Após a notificação da contratada, nos termos do disposto na presente alínea, para a
apresentação dos documentos, a mesma terá o prazo de 07 (sete) dias corridos para
apresentá-los, findos os quais, incorrerá a contratada em multa de 0,5% (meio por cento) ido
valor Integral do contrato por semana de atraso. A realização, ainda que uma única vez, de|tai
conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso
em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sanclonatória decorrente
da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas é i
danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d". |

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar ide
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da'
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas ide
cadastrafbento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o da Lei 10520/02, pelo prazo ide
02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de 10 % (dez por cento) do valor
do contrato e das demais cominações legais.
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IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penaiizada ressarcir o
Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item
anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei n9. 8.666/93.

Parágrafo Primeiro: Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a
Contratada estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos III e IV desta cláusula, cumuladas com
multas, tanto moratórios como sancionatórias.

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o

atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da hora da rejeição;

III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados em
Edital e neste Contrato.

Parágrafo Segundo: Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às demais
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal n° 8.666/93 e posteriores aiterações.

Parágrafo Terceiro: As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando
o seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e danos
cabíveis.

Parágrafo Quarto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as
importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do
Município, ou por qualquer outra forma prevista em Lei.

Parágrafo Quinto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade,
será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666/93).

Cláusula Dédma: O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n® 8.666 de 21.06.93,

cominando a rescisão à multa descrita na cláusula nona, II, c deste contrato.

Parágrafo Únlcc. A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as

partes, na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação.

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666/93).

Cláusula Dédma Primeira: O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n°

xxx/2022.
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DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Alt. 55, XII, Lei 8.666/93). |
Cláusula Décima Segunda: O presente contrato rege-se'pelas disposições expressas na Lei ri°

8.666/93 e suas alterações, pela Lei n° 10.520/02 arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n® 1/2015 e Decreto
'  !

Municipal-n° 002/2006 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivarnente os princípios

da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas

aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alteraçcíes,
recorrendp-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. !

i

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO i

Cláusula Dédma Terceira: A fiscalização da execução do objeto do contrato será realizada pela Saúde,

através do servidor indicado abaixo, o qual atuará no acompanhamento das solicitações, entrega e

recebimento dos materiais/serviços e execução destes:

SECRETÁRIA FISCAL

Secretaria de Saúde Cafoline Andressa Massaneiro

[OS

Parágrafa Primeiro: Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o

fiscal responsável Incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimen

conforme Instrução Normativa 009/2015, para instauração do competente processo administrativo.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRÃTÃDO (Ãlt. 55, XIII, Lei 8.666/93).

^Cláusula Deama Quarta: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fisdais
e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato.

Parágrafo Único: Não será permitida a subcontratação ou terceirização.

DÒ FORÓ (Ãlt. 55, § 20, Lei 8.666/93).
Cláusula Dédma Quinis: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên, XX de maio de 2021.

43:

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN/ PARANA
Departamento de Licitações e Compras

Protocolo N9 1597/2022

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante: Secretaria de Saúde.

Objeto: Pregão Eletrônico

Ao Jurídico

Aguardo vossa análise e parecer.

0,63

Encaminha-se ao Jurídico o presente processo para análise quanto a solicitação de
continuidade do processo licitatório de contratação de profissional especializado para
prestação de serviços de Fonoaudiologia, conforme demanda da secretaria de saúde.

Piên, 09 de junho de 2022.

halia Aoana Melenek

D El goyemodepién
www.píen.pr.gov.br



PIÊN
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PROCURADORIA Centro, Piên-PR
JURÍDICA 83.860-000

PREFEITURA (41)3632-1136

Protocolo Equiplano: 1597/2022
Assunto: ''^Contratação de pessoa Jurídica especializada para prestação de serviços de ' 064
Fonoaudiologia (...) '
Modalidade: Pregão na forma eletrônica n° 064/2022
Requerente: Secretaria Municipal de Saúde ;

Parecer Jurídico

1. Relatório '

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise
do Processo Licitatório na modalidade de Pregão na forma eletrônica, tipo menor preço
global que tem por objeto a Contratação de pessoa Jurídica especializada para prestação
de serviços de Fonoaudiologia (...).

O processo veio acompanhado do requerimento da secretária municipal
justificando a necessidade da contratação, do termo de referência, cotações, pesquisa de
mercado, consulta nas certidões de regularidade fiscal e trabalhista, mapa comparativo de
preços, minuta do edital e anexos, informações orçamentárias e financeiras.

II. Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer
de acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI,
da Constituição Federal e na legislação inffaconstitucional. Na mesma toada, deve
respeitar a Lei n° 8.666/93, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos,
prevendo em seu art. 22 as principais modalidades de licitação originalmente existentes,
dando a cada uma delas particularidades bem definidas.

Sendo de suma importância esclarecer que a Administração Pública dispõe ainda
da modalidade Pregão, regida em legislação própria pela Lei n° 10.520/02, sendo cabível
quando o objeto do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como
"comuns" e que diante destas peculiaridades, o procedimento também deve ser conduzido
em perfeita harmonia com o texto constitucional, bem como, com a Lei de Licitação e
regida pelos Princípios da Administração Pública.

A modalidade pregão na forma eletrônica visa, basicamente, aumentar a
quantidade de participantes e baratear o processo licitatório, uma vez que este depende
de tempo e recursos do orçamento público. Permite, ainda, a ampliação da disputa, com
a participação de maior número de empresas, mais agilidade e transparência,
possibilitando uma negociação eficaz entre os licitantes e tomando o processo final mais
eficiente e menos custoso para a Administração Pública.

No que se refere as regras específicas do Pregão Eletrônico, verifica-se que no
instrumento convocatório houve o registro de qual será a plataforma que disponibilizará
o sistema eletrônico para a realização do certame, qual seja VAVw.bll.org.br.

O pregão é regido pela Lei n° 10.520/2002, pelo Decreto n° 3.555/2000, e,
subsidiariamente, pela Lei n° 8.666/93. E, no caso vertente, pressupõe-se correta a

® 11 governodepien
www.oien.or.ai3v.br
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manifestação sobre a natureza comum dos produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a
adoção do pregão como modalidade licitatória.

O tipo menor preço global, também se mostra adequado ao objeto da
contratação, em razão da natureza dos itens e suas especificidades, possibilitando mais
vantagens e benefícios para a Municipalidade, ao mesmo tempo que garante melhores
condições para a realização dos serviços em questão com qualidade e sem sofrer
problemas de continuidade.

O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e deve
conter todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua
descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos e o cronograma físico-fmanceiro
da execução. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos autos o documento
intitulado Termo de Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade
competente.

Para além disso, a Lei n° 8.666/93, aplicável subsidiariamente aos pregões,
estabelece que a realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários
que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem
executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma,
neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e
financeira atestada pelo contador José Luiz de Barros, servidor do Município matrícula
35076-1, atendendo, especialmente, o disposto no inciso III, §2° do art. 7° da Lei de
Licitações.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a
obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as
contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,
vejamos;

Ãrt. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que
acarrete aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357) ' '
I - estimativa do impacto orçamentário-fmanceiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade
com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, ressalta-se, estar presente a autorização expressa do Secretário de
Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, para o início dos trabalhos
licitatórios, atestando a existência de recursos e a regularidade orçamentária para
contratação.

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as
cautelas recomendadas pela Lei n°. 8.666/93, que em seu art. 40 elenca os pressupostos
que deverão constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em
série anual, órgão da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e
regime de execução.

3 ^ governodepien
www.Dien.rjr.aov.br
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Percebe-se, ainda, que há o indieativo expresso da regência do certame, nos
termos da Lei de Licitações, eom a designação do local, dia e hora para o recebimento
das propostas, entre outros requisitos previstos na legislação vigente.

Por fim, a minuta do eontrato está em consonância com a legislação que orienta
a matéria, trazendo em seu bojo as eláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art.
55 da Lei n° 8.666/93.

066

Nesse sentido, observando-se os doeumentos acostados aos autos do processo
licitatório em epígrafe, justifica-se a utilização do Pregão na forma Eletrônica do tipo
Menor Preço Global, para o referido proeedimento lieitatório, considerando a natureza
do objeto a ser contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos reeursos que arearão com
a contratação, sendo certo que, não obstante o caráter faeultativo do pregão, o mesmo se
mostra aconselhável em função das vantagens que esse sistema pode proporcionar se bem
utilizado pela Administração.

III. Conclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento
Licitatório, cujo objeto é a Contratação de pessoa Jurídica especializada paro prestação
de serviços de Fonoaudiologia (...), atende aos princípios norteadores do processo de
licitação e se eneontra devidamente respaldado na Lei n° 10.520/2002, no Deereto n°
3.555/2000 e, subsidiariamente, na Lei n° 8.666/93, sendo adequada a modalidade e o
tipo adotado, bem eomo, aprovado o edital de convocação.

Recomendo a área de contratos da secretaria de administração, para que se atente
à vinculação da redação do contrato/ata de registro de preços para com as especificações
do edital de convocação, em estrito cumprimento ao que prescreve o art. 3° da Lei n°
8.666/93.

Da mesma forma, oriento que a indicação da fiscalização e gestão dos
eontratos/ata de registro de preços deve respeitar o disposto na Portaria n° 388 de 19 de
abril de 2022. ,

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas
observadas na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria '
requerente com seus anexos e que, não se ineluem no âmbito de análise desta Procuradoria i
os elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou
orçamentária. i

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar j
subsídios a decisão da autoridade a que se destina e einge-se, exclusivamente, de estudo ^
dos contornos jurídicos, da legislação e jurispructôncia em tomo do assunto em comento.

É o parecer. S.M.J. /' ' I

Piên, 09 de junho de

Calebe Fr

Procurador Jurídico

ça Costa
OAB/PR 61.756

§) H governodeplen
www.Dien.Dr.aov.br
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que corresponde a aproximadamente 8.59% do valor original do contrato.
CLÁUSULA TERCEIRi^: O valor global do contrato passa a ser de R$ 1.680.700,84
(um milhão e seiscentos^e oitenta mil e setecentos reais e oitenta e quatro centavos).
CLÁUSULA QUARTA; Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento de contrato original e seus aditivos, que não colidirem
' com as constantes do presente instrumento.
Data: 06 de junho de 2022.

58608/2022

r

I Piên

PREGÃO ELETRÔNICO N" 64/2022
Tipo: Menor Preço - Por Item
OBJETO: Contratação de pessoa Jurídica especializada para prestação de serviços
dc Fonoaudiologia, cm atendimento à Secretaria Municipal de Saúde. Edital
disponível no site: www.pien.pr.gov.br a partir do dia 14/06/2022. Entrega das
propostas: a partir de 14/06/2022 ás OShOO no site da Bolsa Brasil de Licitações
- BLL. Abertura das Propostas:28/06/2022 às 09h30 (horário de Brasília) no
site já citado.

Piên/PR, 09 de junho de 2022.

Natbalia Aoana Melenek

Prcgocira Municipal
59211/2022

I Pinhalao

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHALAO

ESTADO DO PARANÁ

EDITAL n-44/2022 PREGÃO ELETRÔNICO 2'» RETIFICAÇÃO
■ A Comissão de Pregão, da PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHALÃO, no
exercício das atribuições que lhe confere a Portaria n® 03/2022, de 04/01/2022,
toma público, para conhecimento dos interessados que está reabrindo o prazo
de publicidade e consequentemente alterando a data de abertura desta licitação,
visto que após impugiiação interposta pela empresa MAGPARANA S/A, entidade
representativa de CNPj 8Ò.220.791/0001 -02, verificou-se a necessidade de alteração
do descritivo'do item 01 do certame. Sendo assimi que receberá até às 08:00:00
horas do dia 27/06/2022, propostas para: Aquisição dc 01 (um) trator agrícola e 02
(dois) torradores de café, conforme Convênio n® 092/2022 - SEAB. Os interessados
poderão obter maiores informações e retirar o edital completo pelos sites: wwts'.
gov.br/comp'ras/pt-br, https://c-gov.betha.com.br/transparencia, através do e-mail
licitacaophl03@gmail.com e no Setor de Licitações, localizado na Rua Geraldo
Vieira, 410, Centro, PInhalão-PR, no horário das 08:30:00 às 12:00:00 e das
13:00:00 às 17:00:00 horas.

Critério de Julgamento - Menor preço por item.
l,Pmhalão, 09 de junho de 2022.

■  Raíssa Pimentel Vilas Boas - Pregoeira
59214/2022

I Piraído Sttl^

AVISO DE LICITAÇÃO N® 038/2022
'  PREGÃO N® 036/2022

O MUNICÍPIO DE PíRAÍ DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, torna público
que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo
MENOR PREÇO POR ITEM, com participação exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte visando aquisição de aparelhos telefônicos celulares,
desbloqueados, tipo Smartpbone Androíd. Valor Máximo Total: RS 15.355,26
(quinze mil, trezentos e cinqüenta e cinco reais e vinte e seis centavos). Local:
wvw.bII.org.br "Acesso Identificado". Recebimento das Propostas: A partir das
OShOOmin do dia 13/06/2022 até às OShOOmin do dia 27/06/2022. Abertura e
Julgamento das Propostas; Das OShOlmin até às 08h59min do dia 27/06/2022.
Início da Sessão de Disputa de Preços: 091i00min do dia 27/06/2022. OBS:
Referência de Tempo: Horário de Brasília (DF). Informações Complementares:
O edital poderá ser obtíHo através do sítio da Prefeitura Municipal de Piraí do Sul
(http://www.piraidosul.pr.gov.br) e demais informações podeião ser solicitados pelos
interessados na Secretaria Mimicipal de Administração, na Praça Alípio Domingues,
n® 34, cm Piraí do Sul, Estado do Paraná, ou pelo e-mail edital@piraidosul.pr,gov.br.
Piraí do Sul, 26 dc maio dc 2022.

HENRIQUE DE OLIVEIRA CARNEIRO
Prefeito Municipal

56314/2022

rr

WPiraqu^a

AVISO DE ADIAMENTO DA LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA N® 01/2022 - PROCESSO ADíNHNISTRATIVO N°

23.730/2022 , ! | .
O Município de Piraquara, por meio do Presidente dá Comissão de Licitações,'
toma público, para conhecimento dos interessados,; que a Concorrência n®'
01/2022, cujo objeto é a Contratação de empresa'para a execução da;,
pavimentação de Vias Urbanas emCBUQ, 8.581,46 m^ incluindo os serviços'
preliminares, terraplenagem, base e sub-base, revestimento em CBUQ, meio|fio,
e saijeta, paisagismo e urbanismo, sinalização de trânsito, iluminação pública,
drenagem, ensaios tecnológicos e placas de comunicação visual, confor|.ne:
especificações contidas no ANEXO 1 - PROJETQ BÁSICO. TRECHO:
Rua Takami Tano, entre a Rua Gerdal Ribeiro até o final da rua;Rua Da P|3z,'
entre a Rua Gerdal Ribeiro até o final da rua;Rua José Lemos, entre a
Rua Antenor de Souza Costa até a Rua Antônio Soares de 01iveira;Rua Shalpn,
entre a Rua Antônio Soares de Oliveira até o final da'rua, não teve sua de^^da
publicação em todos os meios de comunicação, portanto, em virtude disso, a'
data de abertura fica ADIADA para o dia: 13/07/2022, às 09h00, no mesmo'
local indicado inicialmente. Salienta-se que não houve alterações no instrumeiito
convocatório e seus respectivos anexos estará à disposição dos interessados|na '
Divisão de Compras e Licitações da Prefeitura, na Av. Getúlio Vargas, 1990 -
Centro - Piraquara-FR, das OShOO às 12h00 e das IBhOO às 17h00, ou no site: ■
\Ãnvw.piraquara.pr.gov.br. Piraquara, 09 dc junho de 2022.Emerson Antouío;
ZapchauPrcsidcntc da Comissão de Licitações |

59136/2022

I Pitanga

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITANGA |
REAVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 88/2022
Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTU/IL
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANEbTTE EM ;
ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE|DESENV0LVIMENT0 .
SOCIAL E CIDADANIA. Abertura das propostas as pPhOlmin, do dia 24 de
Junho de 2022, tipo menor preço do Lote. Locai Prefeitura Municipal de
Pitanga. Editai disponível pelo site: www.pitanga.pr.gov.br. Pitanga,
08/06/2022. Maieoi G. C. Rodrigues Barbosa - Prefeito Municipal. j

58645/2022

I Plájíai&

I

MUNICÍPIO DE PLANALTO
AVISO DE LICITAÇÃO !

TOMADA DE PREÇOS N® 003/2022

O MUNICÍPIO DE PLANALTO-PR, faz saber aos interessados que com ba.se na ].ei
n® 8.666/93, LC123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicái/el .
em sua sede sito a Praça São Francisco de Assis, 1583, jfará realizar Licitação|na ;
Modalidade TOMADA DE PREÇOS sob n® 003/2022, conforme descrito abaixo: ,
OBJETO: Contratação de empresa legalmente estabelebida e especializada, psira'
execução de Obra de Engenharia de pavimentação poliédríca com pedras irregulares
na zona rural do Município dc Planalto/PR, Linha Bico da Ánta, incluindo o,
fornecimento de materiais, conforme projeto técnico. O trecho será na PR 281
Linha Bico da Anta à propriedade do Armindo Redecker - 382 m; [.
- 2: da PR281 Linha Bico da Anta à propriedade do Sr. Iiacir Rntaiczyk - 692m.
Área Pavimentada: 4.152
Colocação de placas de comunicação visual.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta) dias;
PREÇO MÁXIMO: R$ 221.000,15 (duzentos e vinte e um mil reais e quin;
centavos). ' -
DATA DA ABERTURA: 27 dc junho dc 2022 - às 09:00hs (nove horas).
Maiores informações junto ao Departamento de Licitações em horário de expedier te, !
ou pelo c-mail: licilacao@planalto.pr.gov.br. '

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
58940/2012

i ̂ Pontal do Paxaná

[  j

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO i ;

PROCESSO LICITATÓRIO n° 123/2022 - PREGÃO ELETRÔNICO lil°.
76/2022 - Objeto: "PAVIMENTAÇÃO DE RUAS DIVERSAS EM PRA|IA
DE LESTE". A contratação será pelo período de 12 rneses. ABERTUR.A:
27/06/2022. às 09:00 horas, sessão será realizada na Internet no
endereço eletrônico www.comDrasbr.com.br Critério de Julgamento:
Maior desconto percentual sobre a tabela SINÀPI. Edital: Estará à
disposição dos interessados no site: www.pontaidoparana.pr.qov.tir.
link portal da transparência. Pontal do Paraná, 08 de junho de 2022.

Vinícius Casanova '
Pregoeiro - Decreto n° 10.101/2022
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SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2022 no total de R$ 180.000,00.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no nso de snas
atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal
n.° 4.320/64 coinbinados com a Lei Municipal n.° 1441/2021
resolve:

DECRETAR

Artigo 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento
do Município para o exercício de 2022, na importância de R$
180.000,00, mediante as seguintes providências:

Suplêmentaçâo de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

Códigos Descrição Valor

02 SECRETARIA DE GOVERNO

02.001 GOVERNO

04.122.0002.2003 MANUTENÇÀÕ DO GOVERNO .

4.4.90.52.00.00
EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE

460 OOOOO-Recursos Ordinários (Livres) 11.000,00

SUBTOTAL 11.000,00

04
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E
URBANISMO

04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

15.451.0006.2009 INFRA ESTRUTURA URBANA E RURAL ,

3.3.90.39.00.00
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA

1040 OOOOO-Recursos Ordinários (Livres) . . 114.000,00

SUBTOTAL 114.000,00

10
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
DEFESA CIVIL

10.002 DEFESA CIVIL

06.182.0012.2030 DEFESA CIVIL

3.3.90.39..00.00,
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA

3540 ■' , 00511-Taxas - Prestação de Serviços 5.000.00

SUBTOTAL , . . 5.000,00 ,

11 SECRETARIA DE SAÚDE

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10.301.0014.2034 ^ MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE

3.3.90.40.00.00 •
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA
•INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA
JURÍDICA ■

4160
00303-Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00
15%); . .

50.000,00

SUBTOTAL 50.000.00

TOTAL 180.000,00

[total geral da suplementaçao... 180.000,00

Artigo 2.° - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos
abertos no ârtigo L° serão utilizados:

O caiiceiamento parcial das dotações a seguir relacionadas, conforme
previsto no inciso III, do § 1° do artigo 43 da Lei Federal n . 4.320/64.

Anulação - ^

Códigos Descrição . Valor

02 SECRETARIA DE GOVERNO

02.001 GOVERNO .

04.122.0002.2003 MANUTENÇÃO DO GOVERNO
3.1.90.13.00.00 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS
310 OOOOO-Recursos Ordinários (Livres) 11.000,00

SUBTOTAL 11.000,00

04
SECRETARIA DE PLANEIAMENTO, OBRAS E
URBAMSMO

04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO
15.451.0006.2009 mpRA ESTRUTURA URBANA E RURAL

4.4.90.39.00.00
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA

1060 • OOOOO-Recursos Ordinários (Livres) 80.000,00

4.4.90.51.00.00 .. OBRAS E INSTALAÇÕES
1070 \ - OOOOO-Recursos Ordinários (Livres) . 34.000,00

SUBTOTAL 114.000,00

"  •

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE

1 07.002 AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
-

20.606.0008.2017
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

I
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO .  i
1840 00511-Taxas - Prestação de Serviços 5.000,00

SUBTOTAL 5.000,00 1

11 SECRETARIA DE SAÚDE

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÜDE .
10.301.0014.2034 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE '

3.3.90.39.00.00
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS •
PESSOA JURÍDICA . 1

4140
00303-Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 -
15%)

50.000,00 !
SUBTOTAL 50.000,00 j .

TOTAL 180.000,00 1

0^8

TOTAL
RECURSOS..,

GERAL 180.000,00,

Artigo 3° - Das alterações constantes deste Decreto ficam [também
alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Muníbipal n.°
1446/2021 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Munipipal n.°
1447/2021 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2022,:
no que couber.

i  !

Artigo 4° - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogarido-se as:
disposições ern contrário. \

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 09 de junho de 2022j

MAJCON GROSSKOPF \
Prefeito Municipal j
Publique-se e registre-se. |
CLAUDEMJR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicíido por:
José Luiz de Barros

Código ldentifieador:A7<)B0DBl

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 064/2022 j

PREGÃO ELETRÔNICO N° 64/2022
I

OBJETO: Contratação de pessoa Jnrídica especializada para
prestação de serviços de Fonoaudiologia, cm atendimento à
Secretaria Municipal de Saúde. Edital disponível no site:
vvvvw.pien.pr.gov.br a partir do dia 14/06/2022. Entrega- das
propostas: a partir de 14/06/2022 no site Bolsa Brasil de Licitações -
BLL. Abertura das Propostas: 28/06/2022 às 09h30 (hqrário de
Brasília) no site já citado. ,■

Piên/PR, 09 de junho de 2022. I

NATHALJA AOANA MELENEK
Pregoeira Municipal

Publicado por:j
Bemadete Magüerovski dos Santos
Código Identificador:2EEACA63

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANçJvS!
DISPENSA DE LICITAÇÃO 051/2022 1

I  1
CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 51/2022 I

PROTOCOLO: 1578/2022 !
Objeto: Aquisição emergencial para contratação de em|)fesa de
serviços de limpeza e conservação das demandas da Secretarii
Municipal de Saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊlJÍ-PR.
PESSOA JURÍDICA: CLASSE GESTÃO E PRESTACAO DESERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA, , , , {

www.diarininunicipal.com.br/amp 215



.  çíF »; 'jF O'SrQ DXOJLQC^XA
CFD FONOAUDIOLOGIA LTDA CNPJ: 46.865.687/00Ô1-29

.Rua ispifito SàritD, 85, centro,;Píên PR CEP 83:860-0® 1
Gefc{4í) 0940-1078 ;e-rm5ll::çalefd03@yarpg;eQrT).br !

PROPOSTA Í>ARA FQRNECIIVIENTO

Ab. Mürticfpiõ dè Piên
:Sfá. Prêgõéirá,

Ref.:. PREGÃO ELEJRQNICO N? 064/2Ò22.

Apresentamos é sübfnétèmõs à áprébiaçãb cie V;Sa nossa-proposta dè p;rèçtís>,f preços.fixos, e
sem reajustei reíatíva' à licitação em epígrãfé, cujo objeto é Registro de Preços para eventual
çpntratação d.e empresa èspeciálizãda pára.prestaçãq.dè serviços gráficos e de comunicação
Visual,' em àténdimentò asj.Seçfétá rias IVIun lei pais. |

descrição DÔ SERVIÇO:

No mínimo 01

profissional especializado, na
área de fõnoaudibiogia, para
atendimento np ;m.uniGípio dé
Pign-PR.' Atendimento-

índiyidúãÇ de nõ mfnimò, 30
(trinta) minutos cada
atèndiraentò; Atendimentos,

como;, prevenção, avaliação,
orientáçãò, tratamento de
alterações de vd?, a.udiçãó,
linguagem ffàla; e escrita),-
mòtricidãde Oròfacial e voz,
distúrbios .da çQrnúnicaçãp
humana e de todas as

aítéraçõés qüè possaniocórrép
na liriguagem.

Ün.

Sessões'

Qtdé;

720:

Períòcib.

IZ.(dOzé)

meses;.

Valor

unitário

RÍÍ57i45'

Total

R$di;364í®

069

o pràzQ' dé vãlidade da proposta dé preçps. e dé (60) .(se;sSentá) diãs a partir da data (ímite
.estabelecida marao recebimento das;proppstasí j
Dedaramos; ainda, que estamos enquadrados, no regime; dé tribufãçãQ de rriicrôèmpresa e
empresa de pequeno porte;.conforme estabeiece g artigo, 32.;da iei.çomplémèntãrVns. 123/2006;

Piên, :28:dê junho de::2022:

Cârolihé Florenciano DiaZ' ^ ^
RG:90954911
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA
UNIPESSOAL !

070
CFD FONOAUDIOLOGIA LTDA

Pelo presente Instrumento particular de Contrato Social: ! ;

CAROLINE FLORENCIANO DIAZ, BRASILEIRA , SOLTEIRA, fonoaudiologa, nascldo(a) em 03/02/1985, n° cio GPF
062.476.299-82, residente e domiciliada na cidade de Piên - PR, na RUA BELO HORIZONTE, n® 398, APT 203;,'
CENTRO, CEP: 83860-000; j
Resolve, constituir uma sociedade iimitada unipessoal, nos termos da Lei n° 10.406/2002, mediante as condições e'
cláusulas seguintes: i

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, 11, CG)
A sociedade adotará como nome empresariai:CFD FONOAUDIOLOGIA LTDA, e usará a expressão CFD,
FONOAUDIOLOGIA como nome fantasia.

CLAUSULA 11"- DA SEDE (art. 997, II, CC)
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: RUA ESPIRITO SANTO, n® 85, CENTRO, Piên - PR,; CEP:
83860000.

CLAUSULA III - DO OBJETO SOCIAL (art. 997, II, CC) j
A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômica:ATIVIDADES DE F0N0AUDI0L0(3IA

Parágrafo único. Em estabeiecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade!(s) de
ATIVIDADES DE FONOAUDIOLOGIA. |

E exercerá as seguintes atividades:

CNAE N® 8650-0/06 - Atividades de fonoaudiologia

CLÁUSULA IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, III, F, Decreto n° 1.800/96):
A sociedade iniciará suas atividades em 22/06/2022 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado.

i
CLÁUSULA V" - DO CAPITAL (ART. 997, III e IV e ART. 1.052 e 1.055, CC) j
O capitai será de R$ 10.000,00 (dez mii reais), dividido em 10000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada
uma, formado por R$ 10.000,00 (dez mil reais) em moeda corrente no Pais

Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integrallzado peios sócios da seguinte forma:

Nome do Sócio Qtd Quotas Valor Em R$ %

CAROLINE FllORENCIANO DIAZ 10000 10.000,00 100,00

TOTAL: 10000 10.000,00 100:,00

CLÁUSULA VI - DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 1.013,1.015; 1.064, CC)
A administração da sociedade será exercida peio sócioCAROLINE FLORENCIANO DIAZ que representará
legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social. ^

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depeníle, de
autorização da maioria. j

CLÁUSULA VII ■ DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC) |
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econõmjco,
cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas. i i

1

■  i
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA
UNIPESSOAL O 7 1

CFD FONOAUDIOLOGIA LTDA

CLÁUSULA VIII ■ DECLARAÇÃO DE DESIWIPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.011, § 1° CC e art. 37, II da
Lei n° 8.934 de 1994) . . . ̂
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da empresa, por
iei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a_pena que vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime faiimentar, de prevaricação,, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA IX - DO PRÓ LABORE
O sócio poderá, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para o sócio administrador, observadas as
disposições reguiamentares pertinentes.

CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercaiares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

CLÁUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros,
sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou
do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço
Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado peios sócios na
proporção de suas quotas.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resoiva em reiação
a seu sócio.

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio,
a quem fica assegurado, em iguaidade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à
venda, formaiizando, se realizada a cessão deias, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao vaior das suas quotas, mas todos respondem soiidariamente peia
integraiização do capitai sociai.

CLÁUSULA XIV - PORTE EMPRESARIAL
O sócio declara que a sociedade se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Compiementar n® 123, de
14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exciusão reiacionádas no § 4® do art.
3® da mencionada iei. (art. 3®, i, LC n® 123, de 2006)

>

CLÁUSULA XV - DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Piên - PR, para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer
outro por muito especial que seja.

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o
presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro e
arquivamento na Junta Comerciai do Estado do Paraná.

Piên - PR, 21 de junho de 2022

CAROLINE FLORENCIANO DIAZ

Sócio/Administrador



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa CFD FONOAUDIOLOGIA LIDA consta assinado digitalmente por:
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IDEm"IFieAÇÃQ DO(S) ASSINANIE(S) ■  , , ■ ■■

CPF/CNPJ Nome !
06247629982 CAROLiNE FLORENCIANO DIAZ

CERTIFICO O REGISTRO EM 22/06/2022 08;49 SOB N® 41210821039.

PROTOCOLO: 224075560 DE 22/06/2022. ' ■

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12207946651. CNPJ DA SEDE: 46865687000129.
NIRE: 41210821039. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 21/06/2022.

CFD FONOAUDIOLOGIA LTDA

SEBASTIÃO MOTA

SECRETÁRIO-GERAL

empresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos códigos de verificação. '

JUCEPAR
09 «««MA
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO"

46.865.687/0001-29

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

22/06/2022

I

NOME EMPRESARIAL

CFD FONOAUDIOLOGIA LIDA

TlTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
CFD FONOAUDIOLOGIA

PORTE

ME

CÓDIGO E descrição DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

86.50-0-06 - Atividades de fonoaudioiogia y/

CÓDIGO E descrição DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

Não informada

CÓDIGO E descrição DÁ NATUREZA JURiDICA
206-2 - Sociedade Bnpresária Limitada

LOGRADOURO

R espírito santo

NUMERO

85

COMPLEMENTO

CEP

83.860-000

bairro/distrito

CENTRO

município

PIEN

UF

PR

endereço eletrônicó
CALEFDOSlgYHAOO.COM .BR

TELEFONE

(41) 9940-1078/ (0000) 0000-0000

I

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAçAO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA srruAÇAO CADASTRAL

22/06/2022

MOTIVO DE SITUAçAO CADASTRAL

SITUAçAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
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Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 22/06/2022 às 13:05:58 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1



Voltar imprimir

ÍGAIXft' EGOrJOMIfcA-^FEDERAt-

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 46.865.687/0001-29
Razão SociahCFD fonoaudiologia ltda

Endereço: rua espirito santo 85 / centro / pien / pr / 83860-ooo

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima Identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:27/06/2022 a 26/07/2022^

Certificação Número: 2022062714262784482931

Informação obtida em 27/06/2022 14:48:47

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

I  '
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/
PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

CNPJ: 4'6.865.687/0001-29

Certidão n°: 19694360/2022

Expedição: 22/06/2022, às 13:12:21

Validade: 19/12/2022 V180 (cento e oitenta) dias, contados da d

de sua expedição. /

ata

Certifica-se que o CNPJ sob o n° 46.865.687/0001-29, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. j
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011i e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

Certidão expedida sem indicação do nome/razão social, tendo em
vista que o CPF/CNPJ consultado não figura na última versão da base
de dados da Receita Federal do Brasil - RFB enviada ao Tribunal
Superior do Trabalho - TST. Para saber a situação desse CPF/CNPJ,
consulte o sitio da RFB (www.receita.fazenda.gov.br).

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de
autenticidade no portal do Tribunal Superior
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

do Trabalho

sua

na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE |
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dajdos
necessários à identificação das pessoas naturais e juridijcas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas,

recolhimentos determinados em lei; ou decorrertes

aos

a

emolumentos ou a

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que,
disposição legal, contiver força executiva.

do
i

por

Dúvidas e sugestões: cndt8tst.jus.br



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

/

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

076

Nome: CFD FONOAUDIOLOGIA LTDA

CNPJ: 46.865.687/0001-29

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:11:34 do dia 22/06/2022 <hora e data de Brasíiia>.
Válida até 19/12/2022y
Código de controle da certidão: 414F.1EF1.6EC8.8AED
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N"027046426-00

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 46.865.687/0001-29
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO iCMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

077

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessór

Válida até 20/10/2022 - Ebrnecimento Gratuito!2^c

de

as.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Intemet Pública (22J06/2022 13:12:51)
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.1477/2022

IMPORTANTE:

I

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA

MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO

PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ
27/07/2022, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

/

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE A
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

Piên, 27 de Junho de 2;022

NEGATIVA N°: 1477/2022
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO:

9ZTMJ42QE5MM4XJXRPX

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO

RAZAO SOCIAL: CFD FONOAUDIOLOGIA LTDA

INSCRIÇÃO EMPRESA

25518.

CNPJ/ÇPF

46.865.687/0001-29

PROTOCOLO

I

DATA DE EMISSÃO

27/06/2022

ENDEREÇO

RUA ESPIRITO SANTO, 85 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE / ATIVIDADES

Atividades de fonoaudiologia

Emitido por: « Equiplano Público Web»



cJFi) roíro jL.«ri)Xoi:o©iA^
CFD FÓNOÀÜDIOLOGIft LTDA ÇNPJ: 46.865.68.7/0001 -29

RiJã;Espifitõ Sárifó, .85; Centro, Pien.PR CEP 83.860-000
Gel; (41) 9940-1878 è-mail: cáíefd03@yaròo,:eoFn.br

PEGLARAÇÃQ

Pregão Eletrônico riS" 6&ÀI1Q22,

Deçiarárnos pára os fins dé direito, na qualidade de Proponente do prpçedimeptO: licitatório,:
em epígrafe, instaurado por este município, que;

V

V

N

a) nãô possuímos, em nosso Quadro de Pessoai, empregados menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabaího> :men,o,f:efdè
16 (dezesseis) ânOs, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatGrze) ãnos,iem

obsén/ância à.Lèi Federal n.? 9854, de 27.10.99, que altera a Léí n.s 8666/93;

b) henhum d.é nossós sófciOs é servidor(a) ou.dirigente de órgão do Município de Pien;

c) pâo estamos süspensõs terrtpo.rariamente dè participar èrh licitação oúimpedidos

de contratar com âiAdrninistfação, por prazO r!ãp;süperio,r:a 2 (dois).ahõs;

d) não fomos declarados inidôneos; para licitar Ou cOntrâtar çorh á Administração;
Pública, em qualquer e suas esferas;

e).âté a presente data ihexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente

processo e estamos cientes da' obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firrriamos à presente.

piên,28dé junho de.2022,

079

Caroline Florenciano Diaz^

RG;90954911



CFD PONOi^UplOLOGIA LTDA GNPJ: 46.865.687/0001-29
Rua Espirito Santo, 85,; GentrG, Piên PR GEP 83.860-000
Cel:,(41) 9940-1078 e-mail:':ealefd03@ya,roo;çom.br

-  DECLARAÇÃO DE MIGROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENQ PORTE

Aõ Pregoeiro Oficial da Prefeitura,Municipal dê Piên/PR

DECLARAÇÃO

OBO

CFp FONpAUDIQLO.elA LIDA, inscrita nò' CNPJ/MF sob o ns 46.865.6"87/ÒdGÍ:29;> por intermédio
de seu Represen.tanté Legal, 5r.(â) Çárõliné ̂ Florenciano Díaz, portadpr(a)'Ua Carteira.,de.

Identidade n.S:9p9549TÍ, inscritó fig CPF/MF sob Ò h9;062.476.299-82^ DÊGLÂRÁ,- para fins dg
disposto ng Édital de PREGÃO PRESENCIAL N9 064/2022 sob as penas da lei, que esta érripfesâi
na presente data, é còhslderàda':

OBS: Assinalar com urn "X" a cgndiçãg da emp.resã.

1. (X) MÍCROÉMpRESA, conforme Inçisõ: 1 dg artigg 32 da Léi' Complementar ínR 123)-de
14/12/2006;

2. () EMPRÉSA de pequeno PORTE, çonfòrmè Ificisg II do artigo 32 da Let Complementar n.2

123, de 14/12/2006;

3. () MICROEMPREENDOR individual, conforme § 19 do ârtigo 18-A da Lei Complementar n2

123,; de 3.4/12/2006,

DECLARA ainda, que a empresa esta exçlüída dás yêdàçõesxòhstahtês do perágrafó 42 do artigo
32 da Lei Complemeritar n2123, de 14 de dezembro dé:,2P06,

Piên>28rle junho de 2Ô22 i

1  '

Caroline Florehciano Diaz:

RG;9D95491Í

Importáhte:

1) A declaração de enquadramento como Microempresa,: Èrnpresa de PeqUènO Pdrtè óü
Micfoemprèehdedof ifidividual, poderá ser objeto dè diligência para confirrnação da veracidade
da mesma e irnplicàrá. ho:t'ratarriénto diferenciado previsto na Lei Gompiemeritar n2 123/2006.
2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte oü
Miçroemprè,endedof!ndividual,.fa1sa'OU.inverídica sujeitará a licitanteâs penalidadesprevistás
neste Edital, bem como,,às,démais sanções penais cabíveis.
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3 de Junho de 2022R10 NEGRO

^ísiía'Maurèr.«:
<í Distribuidor,';-,
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Com, cie RiO NEGRO
PARANÁ
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ESCOLA PÁÓRE RAMIRp, ÉDUCAçAO ÍNF/^TIL.E ENSINO FUNDAMENTAL,

NA. MODALÍDADÊ ÉSPÈGIAL - APAE DE PÍÊN

éNPJ:. 11055458-0001/64

ATESTADOm CAPACIDADE TÉCNIdÀ

Associação dePàis é Amigos üos'Excepcionais de Piên, inscrita no ÇNPJ íl.P55i458/ÒÔ0Í-

64, sitüádã a Ruá Duque de Caxias, n"? 201, Centro, Piên PR CEP 83.800-000, Al^ESTA para

os devidos fins que Çaroline Elorenciano piaz, inscrito no GPF; 062.47.6.299-82, sitUadã a

Rua Espirito Santo, n° 85, Centro, Piên PR CEP 83j860-p00fja forneceu éilbrnece s,efyiços;dé

fonoaudiologia compatíveis com os solicitados np Pregãò Eíetrônico n" Õ64/2G22;

Aproveitamos para informar que a referida profissional realiza 48 aíendiraentos mensais

nesta entidade desde o ano de 2010 e cumpre de maneira satisfatória o que lhe é solicitado

bem comoos prazos e qualidade dos serviços.

A mesma no momento é proprietaria da empresa CFD FGNOÃDD1ÕL0GIÀ LTDÁ, inscrito

no CNPJ: 46.865',687/00Õl-29 .situada.na Rua Espiritp Santo n° 85 CentrõPiêh - PR CÈP:

83;860-000.

"Méri Pereira dej Souza

CPF 990.285.149-53

Piên, 23 de junho de 2022.

Fone: (41). 3.6321981
,E-rnaíl: ap,aepien@gmaiÍ,.com

Rua Duque de Caxias, 2,01 - Centro Piên - PR
CEP: 83.860-000
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE FONOAUDIOLOGIA 3^ Regiião-

CREF0N0 3

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Declaramos para os devidos fins que o(a) Dr(a) CAROLINE FLORENCIANO DIAZ, insc.ritoíap
neste CREFONO 3 sob n.° 9465, encontra-se quite com esta Tesouraria no que se refjjre ao
pagamento das anuidades. — i '

■  i
Ressalvado o direito do CREFONO 3 cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é
certificado quç não constam pendências em seu nome, relativas a tributos administrados
pelo CONSELHO REGIONAL DE FONOAUDIOLOGIA 3^ Região

Finalidade: Simples verificação.

Esta Declaração tem validade até o dia 21/07/2022 - Fornecimento
gratuito.

Declaração Internet n.° 012199030000017850012022

Emitida eletronicamente via internet i

às 21/06/2022 19:50

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CREF0N0;3.
vvww.crefono3.org.br

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento

Fechar Janela - Imprimir ;

1  >

I  I

i  '<

I  *

l i I



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ
Departamento de Licitações e Compras 085

Protocolo N9 1597/2022

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante: Secretaria de Saúde.

Objeto: Homologação de licitação

Ao Jurídico

Para devidas análises e parecer, referente a homologação do presente certame,

considerando que não houve recurso e as contrarrazões .

Segue ata da sessão em anexo.

Piên, 28 de junho de 2022.

alia Aoana Melenek

j  ;



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - PR
PIÊN-PR

VENCEDORES DO PROCESSO - FINAL

PREGÃO ELETRÔNICO N° 064/2022
Processo Administrativo N° 064/2022

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: NATHALIA AOANA MELENEK
Data de Publicação: 14/06/2022 10:51:13

086

TOTAL DO PROCESSO: 41.364,00

CFD FONOAUDIOLOGIA LTDA 46.865.687/0001-29 41.364,00

LOTE 1 Quant.: 1 Num: 023 57,45 Total: 4lL364,0Ó
it Uem: 1 nidqde: SESSÕES Marca: Marca Própria Modeio:

Descrição: Profissional especializado na área de fonoaudioiogia, para atendimento no município de Piên-PR.
Atendimento individuai, de no mínimo 30 (trinta) minutos cada atendimento; Atendimentos como: prevenção, avaliação,
orientação, tratamento de aiterações de voz, audição, iinguagem (faia e escrita), motricidade orofaciai e voz, distúrbios
da comunicação humana e de todas as aiterações que possam ocorrer na linguagem.

Quantidade: 720 Valor Unit.: 57,45 Totai item: 41.364,00

AUTORIDADE: MAIKON GROSSKOPF

PREGOEIRO: NATHALIA AOANA MELENEK

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

Gerado em: 28/06/2022 10:29:38 dé 1
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PIÊN
Rua Amazonas, 373

PROCURADORIA Centm,Piên-^PR
JURÍDICA £3.860-000

PREFEITURA (41) 3&32-U35

Protocolo Equiplano: 1597/2022 I
Objeto: ''Contratação de pessoa Jurídica especializada para prestação de serviços de '
Fonoaudiologia ,
Modalidade: Pregão na forma eletrônica n° 064/2022.
Requerente: Secretaria de Saúde. ,

1

Parecer Jurídico
I

1

1. Relatório !
1

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica o Pregão

Eletrônico n° 064/2022 referente ao processo administrativo n° 1597/2022, que trata sobre

o Contratação de pessoa Jurídica especializada para prestação de serviços de

Fonoaudiologia (...), conforme requerimento do secretário municipal, termo de referência,

declaração de existência de dotação orçamentária e recursos financeiros atestada pelo

secretário Claudemir José de Andrade e o contador José Luiz Barros.

Foi procedida a juntada do ato de designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio

(Portaria 485, de 16 de maio de 2022j e o processo transcorreu sem impugnações ao edital,

ou interposição de recursos. Realizado a sessão do pregão eletrônico em 28 de junho de

2022, através da plataforma Bolsa de Licitações e Leilões, conforme ata anexada.

Recebo o processo para análise de cumprimento de requisitos legais.

2. Parecer Jurídico

Inicialmente vislumbramos que a modalidade licitatória utilizada no presente

processo pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico e

que o processo transcorreu sem a apresentação de recurso e/ou impugnações.

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a

condução do procedimento licitatório em todos os seus atos, tendo os seus membros a

responsabilidade de examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao

cadastramento de licitantes e análise de certidões quanto a veracidade e vigência.

Também compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas cònforme

a regra do edital de convocação, a verificação da adequação do preço ao valor praticado no

mercado, o registro de todos os acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas

deseonformes ou incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica ou ilegal

® m governodepien
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PIÊN
Rua Amazonas, 373

PROCURADORIA Centro,, Piên - PR
JURÍDICA 83.860-000

PREFEITURA {41)36:52-1136

no processo, conforme o art. 43 da Lei 8666/93, podendo a qualquer tempo realizar ;
1

diligências destinadas a esclarecer ou complementar o processo. i

Sendo assim, a este parecerista resta aqui tão somente a análise de legalidade da |

licitação dentro dos contornos jurídicos, especialmente quanto aos princípios da Lei I

8.666/93, e das regras do Pregão insculpidas no Decreto N° 3.555, de 8 de agosto de 2000, |
portanto o presente estudo não pode avançar sobre questões técnicas de competência i

exclusiva da Comissão de Licitações. i

Neste sentido, não tendo encontrado no processo qualquer oposição por parte dos ,

licitantes e não havendo a Comissão de Licitações noticiado qualquer irregularidade no

decorrer de seus trabalhos nesta licitação, não resta outra providência senão opinar pela !
I

regularidade do processo em apreço, podendo o mesmo ser encaminhado para os atos de '

homologação e adjudicação pela autoridade competente. j

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos j

contratados que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de 1

licitação, a fim de cumprir com o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, nos !

termos do art. 3° da Lei n° 8.666/93. '

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo |
administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle ,,

preventivo de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica,

responsável pela edição do ato decisório final.

E o parecer. S.M.J fi \

Piên, 28 de junho de 2022.

Calelíe França Costa
Procurador Jurídico

oKb/PR 61.756

I

®fl governodepien
I



Prefeitura Municipal de Piérii
Estado do Parana

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O Prefeito do Município De Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições
legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N° 64/2022, o qual tem corno objeto
o "Contratação de pessoa Jurídica especializada para prestação de serviços de
Fonoaudiologia, em atendimento à Secretaria Municipal de Saúde", e ADJUDICA o
objeto em favor das seguintes empresas: ' .

CFD FONOAUDIOLOGIA LTDA , pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°
46.865.687/0001-29, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 41.364,00 (quarenta e um mil e trezentos
e sessenta e quatro reais);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação, conforme
Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao processo.

Piên/PR, 29 de junho de 2022.

Maicon Groisskopf
Prefeito Municipal

^ O89

I  1



Paraná, 30 de Junho de 2022 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XI |N° 2551 MG
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e

"considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder a servidora pública Luz Marina Voigt Cordeiro,
portadora da cédula de identidade civil com RG n° 1.450.697-1 */SC,
matrícula funcional 471711, ocupante do cargo público de Assistente
Social, o pagamento de diária(s):

Objetivo da viagem
Período de

afastamento
Destino

Quantidade de
diárias

Valor
N" do

empenho

Encontro da Rede de

Proteção - Curso
sobre escuta

especializada.

30/06/2022 " Curitiba/PR 01 (uma) 50,00 5179/2022

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 29 de junho de 2022.

CLÃ UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:C8C7A64A

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 63/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 63/2022

PROTOCOLO: 1831/2022

Objeto: Hospedagem de 01 (um) servidor em viagem a Cascavel-PR
no curso "Transtorno do'Espectro Autista". Conforme solicitação da
Secretaria Munieipal de Êducação.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: ACACIA AGÊNCIA DE VIAGENS E
TURISMO LTDA-ME

CNPJ: 21.917.319/0001-56

VALOR: R$ 526,85 (Quinhentos e vinte e seis reais e oitenta e cinco
centavos). .

AUTORIZAÇÃO: 29/06/2022
Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:32590B75

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO 063/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O Prefeito do Município De Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N°
63/2022, o qual tem como objeto o "Registro de Preços para eventual
contratação de empresa especializada para prestação de serviços
gráficos e de comunicação visual, em atendimento às Secretarias
Municipais", e ADJUDICA o objeto em favor das seguintes empresas:

ACS CUT PRINT CORTES E IMPRESSÕES DIGITAIS LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 41.863.541/0001-20,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 24.750,00 (vinte e
quatro mil e setecentos e cinqüenta reais);

AVER FELIPE DE F^RIA NETO, pessoa jurídica inscrita no
CNPJ sob o n° 21.183.741/0001-25, vencedora dos itens conforme
relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 18.453,50 (dezoito mil e quatrocentos e cinqüenta e três
reais e cinqüenta centavos). !
FÁBIO AUGUSTO MOREIRA PRÍNCIPE, pessoa jurí dica inscrita
no CNPJ sob o n° 31.748.105/0001-02, vencedora dos iteiis conforme
relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor
total de R$ 27.304,00 (vinte e sete mil e trezentos e quatro ireais). \
GRÃFICA BENACCHIO E COMUNICAÇÃO VISUÃL EIRELI,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 78.790.631/0001-49,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal i da
transparência, resultando no valor total de R$ 21.600,00 iVinte e um
mil e seiscentos reais) \

LUANA KARINE AUSW ALDT 10404952909, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 34.498.900/0001-22, vencedora dos itens

I  I
conforme relatório disponível no portal da transparência,; resultando
no valor total de R$ 32.782,80 (trinta e dois mil e setecentos e oitenta
e dois reais e oitenta centavos)

i

MARCELO SIMONI ME, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob ojo"
04.664.811/0001-48, vencedora dos , itens conforme' relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
3.750,00 (três mil e setecentos e cinqüenta reais) , |

mídias criativas serviços de comunicações,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 23.960.803/0001-93,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no' portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 87.406,60 (oitenta e sete
mil e quatrocentos e seis mil e sessenta centavos) j |
NORTE INDUSTRIA GRAFICA LTDA, pessoa jurídica 'inscrita no
CNPJ sob o n° 18.486.182/0001-18, vencedora dos itens j conforme
relatório disponível no portal da transparência, resultando no valòr
total de R$ 15.881,75 (quinze mil e oitocentos e oitenta e iim reaisie
setenta e cinco centavos) ■ j

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitaçãq,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em i anexo ao
processo.

Piên/PR, 29 de junho de 2022. '
i  '

MAICON GROSSKOPF j I
Prefeito Municipal | j

Publicado pcij:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:F55B85E.^

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO 064/2022 | '

I

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
,  !

O Prefeito do Município De Piên, Estado do Paraná, no uso de sua:;
atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔEílCp N|
64/2022, o qual tem como objeto o "Contratação de pessoa Jurídica
especializada para prestação de serviços de Fonoaudiologia, em
atendimento à Secretaria Municipal de Saúde", e ADJUDICA o óbjetd
em favor das seguintes empresas: I

CFD FONOAUDIOLOGIA LTDA , pessoa jurídica inscrita ncJ
CNPJ sob o n? 46.865.687/0001-29, vencedora dos itens conforme
relatório disponível no portal da transparência, resultando no ';valor
total de R$ 41.364,00 (quarenta e um mil e trezentos e sessenta e
quatro reais); j

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo. | '

Piên/PR, 29 de junho de 2022. ;

MAICON GROSSKOPF |
Prefeito Municipal
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
RESOLUÇÃO N° 11, DE 29 DE JUNHO DE 2022.

RESOLUÇÃO N° 11, DE 29 DE JUNHO DE 2022.

A Secretária Municipal de Educação de Piên, no uso de suas
atribuições legais, considerando o disposto nos Artigos 58 a 60 da Lei
Municipal n° 1070, de 09 de setembro de 2010, considerando a
necessidade de professores da Rede Municipal de Ensino para suprir
os profissionais em licença legalmente previstas,

Resolve:

Art. 1° Abrir as inscrições para formação de cadastro de professores
com disponibilidade para atuar em Turno Suplementar na Rede
Mimicipal de Ensino para o ano letivo de 2022.

Art. 2° As inscrições serão realizadas no dia 30 de junho de 2022, das
OShOOmin às 12h00min e das 13h00min às 17h00mm horas na

Secretaria Municipal de Educação.
Parágrafo único. Podem participar desta seleção os professores
ocupantes de cargo de provimento efetivo e os professores contratados
na forma da Lei Municipal n° 965/2007.
Art. 3° Para inscrever-se o professor interessado deverá preencher o
Formulário, conforme Anexo desta resolução, e protocolar na
Secretaria de Educação, no prazo estabelecido no art. 2°, podendo
escolher pelas seguintes vagas abaixo mencionadas:

Estabelecimento de Ensino Manhã Tarde Horas semanais

Escola Municipal do Campo Etelvina Pacheco 1 10

Art. 4° As inscrições serão analisadas e classificadas pela Secretaria
Municipal de Educação, de acordo com os critérios estabelecidos nos
artigos 59 e 60 da Lei n° 1070/2010.
Art. 5° Os professores classificados comporão uma listagem, sendo
que a convocação será conforme a necessidade da Secretaria de
Educação, respeitada a ordem de classificação.
Art. 6° Caso o professor convocado não deseje assumir a vaga de
Turno Suplementar, poderá requerer final de lista, possibilitando à
Secretaria de Educação convocar o próximo candidato por ordem de
classificação.
Art. 7° Surgindo novas vagas para turno suplementar, a Secretaria
Municipal de Educação poderá convocar o candidato que compõe a
lista de classificação, respeitada a ordem decrescente.
Art. 8° Os casos omissos e controversos serão resolvidos pela
Secretaria Municipal de Educação.
Art. 9° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Piên, 29 de abril de 2022.

CLARICE DE FÂTIMÁ ERA GOSO
Secretária de Educação

FICHA DE INSCRIÇÃO

Nome:

Matrícula Funcional:

CPF:

RG:

Data de admissão:

Instituição que leciona:

Turma/Tumo de trabalho:

Telefone para contato:

E-mail:

Vaga Pretendida (relação de
vagas previstas - art. 3'):

Instituição de Ensino
Período que trabalhou
na Instituição

1"opção

2" opção

3'opção

ESTABELECIMENTO DE

ENSINO QUE ATUOU NOS 3
(TRÉS) ÚLTIMOS ANOS
TURMA(s) QUE ATUOU NOS 3
(TRÉS) ÚLTIMOS ANOS

Piên/PR, _ / 2022.
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Assinatura do candidato

Recebeu em / /

Ass.
Publicado por:
Luciana Lubke

Código ldentificador:818A9691

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
RESOLUÇÃO N° 13, DE 29 DE JUNHO DE 2022.

RESOLUÇÃO N° 13, DE 29 DE JUNHO DE 2022.

A Secretária Municipal de Educação de Piên, no uso de suas
atribuições legais, considerando o disposto nos Artigos 58 a 60 da Lei
Municipal n° 1070, de 09 de setembro de 2010, considerando a
necessidade de professores da Rede Municipal de Ensino para suprir
os profissionais em licença legalmente previstas,

Resolve:

Art. 1° Abrir as inscrições para formação de cadastro de professores
com disponibilidade para atuar em Turno Suplementar na Rede
Municipal de Ensino para o ano letivo de 2022.

Art. 2° As inscrições serão realizadas no dia 30 de junho de 2022, das
08h00min às 12h00min e das 13h00tnin' às 17h00min horas na

Secretaria Municipal de Educação.
Parágrafo único. Podem participar desta seleção os professores
ocupantes de cargo de provimento efetivo e os professores contratados
na forma da Lei Municipal n° 965/2007.
Art. 3° Para inscrever-se o professor interessado deverá preencher o
Formulário, conforme Anexo desta resolução, e protocolar na
Secretaria de Educação, no prazo estabelecido no art. 2°, podendo
escolher pelas seguintes vagas ababco menciohadas:

Estabelecimento de Ensino Manhã Tarde Horas semanais

Escola Municipal do Campo Gramados 1 06

Art. 4° As inscrições serão analisadas e classificadas pela Secretaria
Municipal de Educação, de acordo com os critérios estabelecidos nos
artigos 59 e 60 da Lei n° 1070/2010.
Art. 5° Os professores classificados comporão uma listagem, sendo
que a convocação será conforme a neceçsidade da Secretaria de
Educação, respeitada a ordem de classificação.
Art. 6° Caso o professor convocado não deseje assumir a vaga de
Turno Suplementar, poderá requerer final de lista, possibilitando à
Secretaria de Educação convocar o próximo candidato por ordem de
classificação.
Art. 7° Surgindo novas vagas para turno suplementar, a Secretaria
Municipal de Educação poderá convocar o candidato que compõe a
lista de classificação, respeitada a ordem decrescente.
Art. 8° Os casos omissos e controversos serão resolvidos pela
Secretaria Municipal de Educação.
Art. 9° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Piên, 29 de abril de 2022.

CLARICE DE FÁTIMA FRAGOSO
Secretária de Educação

FICHA DE INSCRIÇÃO

Nome;

Matrícula Funcional:

CPF:

RG:

Data de admissão:

Instituição que leciona:

TurmafTumo de trabalho:

Telefone para contato:

E-mail;

Vaga Pretendida (relação de
vagas previstas - art. 3°):

Penodo que trabalhou
Instituição de Ensino ,

^  na Instituição
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CONTRATO NO 086/2022

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO No 064/2022

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E A CFD
FONOAUDIOLOGIA LTDA. I

092

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre j;i
celebram, de um tedo o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob
n° 76.002.666/0(301-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo se'u
Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, brasileiro, portador da Cl RG n° 10094176-7, Inscrito no CPF/MF sob o ri°
080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên - PR, neste ato assistido pelo Procuradoria Jurídica do
Município, Sr. Calebe França Costa, OAB/PR 61756 e em conjunto com a Secretária de Saúde, Sra. Mayara Ap. Da
Almeida Grosskopf, inscrita no CPF sob n° 096.528.569-32, doravante denominado simplesmentia
CONTRATANTE, e de outro CFD FONOAUDIOLOGIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ sob n°. 46.8,65.687/0001-29, com endereço à Rua Espírito Santo, n° 85, Centro em Piên/PR, Cep: 8386CÍI-
000, Telefone: (41) 99940-1078, e-mail: calefd03(Q)vahoo.com.br: neste ato representado por Caroiin'3
Florenciano Diaz inscrita no CPF sob n°. 062.476.299-82, doravante denominado simplesmente CONTRATADO!,
resolvem celebrar 10 presente contrato de prestação de serviços, nos termos da Lei Federal n.° 10.520/2002 e,
subsidiarlamente, nos termos da Lei n° 8.666/1993, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes p
aplicáveis ao objeto da presente contratação, de acordo com as normas constantes no Editai de Licitação,
modalidade Pregão Eletrônico n° 064/2022 devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusuiãs
expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes. j

I

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55,1, Lei 8.666/93).

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55,1, Lei 8.666/93).

Cláusula Primeira'. Contratação de pessoa jurídica especializada em prestação de serviços de

Fonoaudiologia, conforme especificações abaixo:

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: Un. Qtde. Período Valor

unitário

Total

No mínimo 01 (um) profissional especializado na
área de fonoaudiologia, para atendimento no

município de Piên-PR. Atendimento individual, de

no mínimo 30 (trinta) minutos cada atendimento;

Atendimentos õomo: prevenção, avaliação,
orientação, tratamento de alterações de voz,
audição, linguagem (fala e escrita), motricidade

orofaciai e voz, distúrbios da comunicação
humana e de todas as alterações que possam
ocorrer na linguagem.

Sessões 720

12

(doze)

meses.

R$ 57,45

1

i
i
i

R$ 41.364,00

1

i
j

Parágrafo Primeiro: O quantitativo mencionado consiste no estimado para o período de doze meses sendo que
mensalmente a contratada deverá realizar no mínimo 60 (sessenta) sessões conforme encaminhamento realizado
por esta secretaria. !

Parágrafo Segundo: O atendimento deverá ter individual com sessão de no mínimo 30 minutos, atendendo aó
estabelecido no Plano de Fonoaudiologia.

Parágrafo Terceiro: Os pacientes deverão ser regulados e encaminhados para atendimento ao serviço de
fonoaudiologia pela Central de marcação de Consultas Especializadas - CMCE.
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Parágrafo Quarto: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através do certame totalizando
R$ 41.364,00 (quarenta e um mii e trezentos e sessenta e quatro reais) no quai se inclui todos os tributos, diretos
ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Quinto: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços e
resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para
todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência do Pregão Presenciai 064/2022 e suas documentações compiementares, anexos a este Contrato e
devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, sendo os mesmos considerados suficientes para, em
complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua extensão e, desta,forma, reger a
execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as exigências presentes nos termos
retro mencionados.

Parágrafo Sexto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de
direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666/93).

Cláusula Segunda: Os serviços deverão ser prestados na sede da CONTRATADA dentro do Município de Piên,
tendo em vista a dificuldade de deslocamento dos pacientes, bem como em razão da necessidade de que o
serviço seja prestado sem interrupção, uma vez que o atendimento é contínuo e os pacientes não podem ter o
serviço paralisado.

Parágrafo Primeiro: O objeto deverá ser executado conforme o disposto na lei que disciplina' o exercício da
Fisioterapia, das 08:00 às 12:00h e das 13:00 às 17:00h, de segunda a sexta-feira, conforme orientação da
Secretaria soiicitante.

Parágrafo Segundo: A eventual mudança de endereço do estabelecimento do CONTRATADO deverá ser
comunicada ao CONTRATANTE, por escrito, no prazo minimo de 30 (trinta) dias úteis, anteriores a efetiva§ão da
mudança, ficando a CONTRATANTE habilitada a rever as condições deste contrato, assim como denunciá-lo, caso
as alterações sejam julgadas em desacordo com o Interesse público.

Parágrafo Terceiro: Não poderá o Detentor do contrato recusar-se a prestar os serviços solicitados na Nota de

Empenho no Município de Piên, mesmo oue em pequena Quantidade.

Parágrafo Quarto: Os serviços efetivamente solicitados através da Nota de Empenho serão recêbidos e aceitos

provisoriamente para efeito de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização da Ata, o qual apurará a

compatibilidade dos itens com as especificações pactuadas na presente licitação, envolvendo a qualidade e a

quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de acordo com o pactuado, ou, na convocação do

fornecedor para substituir os Itens.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666/93).

Wláusula fêitéira: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo

financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria soiicitante e anexada às provas de

regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida

Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
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Parágrafo Primeiro: Fica ajustado o valor estimado do presente contrato em R$ xxxxx.

Parágrafo Segundo: Se o término-do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitantè,
o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. , j

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valer
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entrle
a data em que deveria ter sido adimpiida a obrigação e o efetivo pagamento (conforme art.40, XIV, "c". Lei

Federal 8.666/1993). J

Parágrafo Quinto: No preço pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA, já estarão incluídos todos os impostos,
encargos, taxas, frete, manutenção, leis sociais, instalação, bem como todo o material e equipamento necessário
para a execução dos serviços. j

DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS:

Cláusula Quartai O preço do contrato não sofrerá nenhum tipo de correção ou reajuste durante a vigência djD
presente termo.

Parágrafo Primeiro: O contratado, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar 6 EQUILÍBRIO
ECONÔMICO dos preços vigentes através de solicitação formal, desde que acompanhado de documentos qu3
comprovem a procedência do pedido. Até a decisão final da Administração Municipal, a qual deverá ser
protocolada em até 20 (vinte) dias a contar da entrega completa da documentação comprobatória, o
fornecimento do objeto solicitado pela Administração ao contratado, deverá ocorrer normalmente, pelo preço
registrado em vigo/.

Parágrafo Segundo: O Equilíbrio econômico não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e devená
manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado
vigente à época. I

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55, IV, Lei 8.666/93).

Cláusula Quinta'. O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente contrato, encerrandd-

se em 12 (doze) meses.

Parágrafo Úniço\ O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo^,
conforme art. 57, JÍ, da Lei 8.666/93. !

i
DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/93). I

Cláusula Sexta". As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos orçamentários:

DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO (Art. 55, VI, Lei 8.666/93).

SECRETARIA DE SAÚDE
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Cláusula Sétima'. Fica dispensada a garantia, pois a objeto será fiscalizado mensalmente para que a elaboração
e execução do mesmo ocorra na forma deste contrato.

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666/93).

Cláusula Oitava; Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Executar os serviços nos dias e horários estabelecidos pela CONTRATANTE;
b) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados à CONTRATANTE durante a vigência do presente
contrato, decorrentes de sua culpa ou dolo dos serviços executados, inclusive os relativos à omissão pelos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este
instrumento;

c) Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados, à execução do
presente contrato;
d) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n°. 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor, pelos
vícios de qualidade ou quantidade do objeto;
e) Prestar serviços de atenção à saúde com observância aos padrões estabelecidos ou recomendados pelos
órgãos de classe e instituições de fiscalização profissional em geral, não praticando qualquer tipo de
discriminação no atendimento ou nas técnicas empregadas aos pacientes;
f) Prestar esclarecimentos, a qualquer tempo, quanto à prestação de serviços, à CONTRATANTE;
g) Desenvolver suas atividades profissionais de acordo com as normas estabelecidas pela CONTRATANTE;
h) Responsabilizar-se exclusivamente em relação a eventuais erros ou procedimentos irregulares praticados pelos
profissionais do seu quadro de profissionais;
i) Permitir ao Gestor do Contrato, pelo Município, a fiscalização da sua execução;
j) Participar de reuniões quando convocado;
k) Responsabiiizar-se por todos os encargos e obrigações concernentes às legislações social, trabalhista,
tributária, fiscal, comercial, securitária e previdenciária, que resultem ou venham a resultar da execução do
contrato a ser firmado entre as partes;
I) Manter responsabilidade ética, legal e profissional dos atendimentos prestados;
m) Comunicar por escrito à Secretaria Municipal de Saúde, no menor espaço de tempo possível, qualquer
problema com o equipamento ou com o pessoal para que a Administração possa tomar as providências
necessárias;
n) Atender todas às exigências estabelecidas no contrato e seus anexos, assumindo inteira responsabilidade pela
quantidade e qualidade dos serviços executados;
o) Não transferir a terceiros, no total ou parcialmente as obrigações assumidas no contrato;
p) Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização - PNH;
q) Apresentar, mensalmente juntamente com a Nota Fiscal, relatório detalhado dos serviços realizados,
r) Garantir a privacidade do atendimento e a acessibilidade à estrutura física ao serviço de fisioterapia,
s) Efetuar de forma regular a manutenção dos equipamentos e materiais necessários, mobiliário e espaço físico
para execução dos procedimentos de fisioterapia.
t) Fornece todas as condições físicas, tais como água, luz, telefonia, limpeza para o adequado funcionamento da
clínica de fonoaudiologia.

u) Atender todos os procedimentos constantes nesse contrato, referente à demanda de pacientes do SUS na
abrangência do município de Piên, encaminhados para atendimento ao serviço e regulados pela Céntral de
marcação de Consultas Especializadas - CMCE.
v) Encaminhar semanalmente à Secretaria Municipal da Saúde de Piên - Departamento de Atenção à Saúde, via
e-mail, a relação de pacientes atendidos no período. Esta relação deve conter o nome do paciente completo, a
data de nascimento, a Unidade de Saúde, a data e tempo do atendimento e assinatura do paciente ou
responsável.
X) O serviço deverá manter o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES atualizado, realizando
todas as alterações necessárias e dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução dos
procedimentos contratados. Conforme Portaria 1646 de 02 de outubro de 2015 no Art. 7° O cadastramento e a
manutenção dos dados cadastrais no CNES são de responsabilidade de cada estabelecimento de saúde, através
de seus responsáveis técnicos ou responsáveis administrativos.
Y) É de exclusiva responsabilidade da contratada a alocação de recursos humanos adequados e suficientes
para a execução do contrato, incluíclps encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais resultados de vínculo
empregatício, cujo ônus em nenhuma hipótese será transferido ao município.
w) Apresentar esclarecimentos das queixas encaminhadas pela SMS (OuvIdoria/CAU e Distritos Sanitários -
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DS) dentro de no' máximo 10 (dez) dias após a ciência, conforme prevê iegisiação vigente. Manter reiatório com
data, horário e nome da pessoa com a quai foi feito o contato referente à queixa, para consulta da SMS/Curitiba ;
se necessário.

z) Não poderá a CONTRATADA se recusar de atender e nem deixar em fiia de espera os pacientes coin
necessidade de atendimento especializado devido à complexidade de sua condição funcional. !
aa)Manter a infraestrutura técnica e capacidade instalada adequada para a execução da programação física
estabelecida com pessoal qualificado nas quantidades e qualidades. j

!

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, efetuando os pagamentos de
acordo com o pactuado no instrumento contratual competente. |
b) Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem necessáricis
à execução da contratação;
c) Notificar, formai e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento da
contratação; !
d) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de
sua responsabilidade; ' |
e) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao qual competirá
dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento e de tudo dará ciência à Administração, Lei Federal n°
8.666/93. , I

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666/93). |

Cláusula Nanai No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta licitação,
sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações devidamente justificadas le .
comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditório, serão aplicadas as
seguintes penalidades, cumulativamente ou não: i

a) Advertência;

b) Muita.

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administraçãia '
Municipai por prazo não superior a dois anos. | ;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquantÍD |
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação. ' i

I  I

Parágrafo Primeiro: Advertência: A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a adoção das |
necessárias medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das obrigações assumidas ou ;
desatender a determinações da autoridade competente incumbida para acompanhar e fiscalizar a execução dó i
contrato. U

Parágrafo Segundo: Muita, nos seguintes termos: y
1

a) Pelo atraso no início dos serviços, será aplicada multa de mora de 1% (um por cento) do valor integral dó
contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério da autoridadê
competente (Prefeito Municipai), o contrato poderá ser rescindido, caso em que, além da presente multa
moratória, será aplicada multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) dò
valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona,
alíneas "c" e "d";

I

b) Pela recusa em iniciar o serviço, ou-em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais específicas, ou erii
cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar documentos solicitados nò

I
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prazo solicitado, muita de 5% (cinco por cento) do vaior integral do contrato, quando da primeira
ocorrência, e de 10% (dez por cento) do vaior integrai do contrato, quando da segunda ou subsequente
ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Caracteriza-se a recusa em iniciar os serviços
quando, após devidamente notificada do decurso do prazo para início da reaiização dos serviços, a
contratada manifesta-se expressamente peia impossibiiidade de iniciar imediatamente os trabaihos. A
realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da
autoridade competente (Prefeito Municipai) ensejar rescisão, caso em que, aiám da mi^ita já apiicada,
incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente da rescisão, no vaior de 10% '(dez por cento)

do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusuia
nona, alíneas "c" e "d";

c) Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de determinações do fiscal
do contrato ou do Município, ou peia não apresentação documentos solicitados nos prazos solicitados, ou
ainda, peio descumprimento de condições do presente Editai, ou da Lei 8.666/93, muita de 5% (cinco por
cento) do vaior integrai do contrato, quando da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor
integral do contrato, quando da segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e
danos. A reaiização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério
da autoridade competente (Prefeito Municipai) ensejar rescisão, caso em que, aiém da multa já aplicada,
incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento)

do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusuia
nona, alíneas "c" e "d";

d) Pelo descumprimento de quaiquer especificação do serviço prevista em Contrato ou Termo de Referência
anexo, será aplicada muita de 0,5% (meio por cento) do valor Integral do contrato, quando da primeira
ocorrência, e de 1% (um por cento) do vaior integral do contrato, quando da segunda ou subsequente
ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da obrigação de desfazer a parte não aceita e
refazê-la de acordo com o Termo de Referência. A reaiização, ainda que única, de quaisquer condutas

previstas na presente aiínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar
rescisão, caso em que, aiém da muita já aplicada, incorrerá a contratada em muita sancionatória
decorrente da rescisão, no vaior de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e
danos, e de eventuais sanções previstas na ciáusuia nona, alíneas "c" e "d".

e) Sendo verificada uma das condutas previstas no item IV anterior e, com base na mesma, aplicada a
penalidade prevista, em não reaiizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo
com o Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias da aplicação da
penalidade da alínea "d" anterior, incorrerá a contratada em multa de 05% (cinco por cento) do valor
integral do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A reaiização, ainda que uma única vez,
de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipai) ensejar rescisão, caso em
que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente da rescisão, no
valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais
sanções previstas na cláusuia nona, alíneas "c" e "d".

f) Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento dos serviços importará em multa de 0,5%
(meio por cento) do vaior integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de eventuais
perdas e danos. O atraso, noticiado peio fiscal do contrato, caracteriza-se como injustificado quando,

notificada a empresa contratada, a justificativa apresentada peia mesma, a critério da administração
pública, não é aceita, ou quando a empresa contratada não apresenta justificativa no prazo consignado

na notificação para tanto. A reaiização, ainda que uma única vez, de tai conduta, pode, a critério da
autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já apiicada,
incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento)

do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na ciáusuia
nona, alíneas "c" e "d".
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g) Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto no item VI anterior, em'
persistindo o atraso, motivador da aplicação da penaiidade, na execução dos serviços noticiado pelo fiscal
do contrato, incorrerá a contratada em muita de 2% (dois por cento) do valor integrai contrato, sein ;
prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, de tai conduta, pode, ja i
critério da. autoridade competente (Prefeito Municipai) ensejar rescisão, caso em que, aiém da muita já ■
aplicada, incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez pòr
cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas ria
cláusula nona, alíneas V e "d". 1

h) Caso a contratada não apresente qualquer um dos documentos necessários para a realização do
pagamento, no prazo necessário, ou a apresentação de documento incompleto, insatisfatório ou irregular, ■

incorrerá a contratada em muita de 0,5% (meio por cento) do valor integrai do contrato, por verificação
observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da contratada, nos termos do ̂
disposto na presente alínea, para a apresentação dos documentos, a mesma terá o prazo de 07 (sete)
dias corridos para apresentá-los, findos os quais, incorrerá a contratada em muita de 0,5% (meio por
cento) do vaior integrai do contrato por semana de atraso. A realização, ainda que uma única vez, de tal '
conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que,
aiém da muita já aplicada, incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor
de 10% (ilez por cento) do vaior do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sançõeis
previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de entregar o j
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, nãs
mantiver a proposta, falhar ou fraudar ná execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federai ou Municípios e, será
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art:.
4o da Lei 10520/02, peio prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de muita de 10 %
(dez por cento) do vaior do contrato e das demais cominações legais. ]

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto perdurarem oL
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
apiicou a penaiidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o Município, pelos prejuízos
resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. A Declaração terá sua
publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei n°. 8.666/93. j

I

Parágrafo Terceiro: Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada estará
sujeita às penalidades tratadas nos incisos III e IV desta cláusula, cumuladas com muitas, tanto moratórios como
sancionatórias. |

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento; j
II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o !
atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da hora da rejeição;

III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados em Edital e neste
Contrato. |

Parágrafo Quarto: Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às demais penalidade!;
referidas no Capítulo IV da Lei Federal n° 8.666/93 e posteriores alterações. j
Parágrafo Quinto: As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seü

•total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.



099

Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

Parágrafo Sexto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias
aiusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou por-qualquer outra
forma prevista em Lei.

Parágrafo Sétimo: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que Implique
no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneldade, será obrigatória a
comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art. 55,

VIII e IX, Lei 8.666/93).

Cláusula Décima: O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato uniiateralmente

quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, cominando a rescisão à muita

descrita na cláusula nona, II, c deste contrato.

Parágrafo Únicc. A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, na

forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação.

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666/93).

Cláusula Décima Primeira: O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Eletrônico n° 064/2022.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93).

Cláusula Dédma Segunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 e suas

alterações, pela Lei n° 10.520/02 arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei

Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 002/2006 e pelos

preceitos de Direito Público, apiicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as

disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Cláusula Dédma rerce/ra; A fiscalização da execução do objeto do contrato será realizada pela Saúde, através

do servidor Indicado abaixo, o qual atuará no acompanhamento das solicitações, entrega e recebimento dos

materiais/serviços e execução destes:

SECRETARIA FISCAL

Secretaria de Saúde Caroline Andressa Massaneiro

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de Imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a
Lei n° 8.666/93.
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Parágrafo Seguhdc. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 55, XIII, Lei 8.666/93).

iCláusuláDécima Quartai Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução dó contrato, er
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes dá
execução do presente Contrato.

Parágrafo Único: Não será permitida a subcontratação ou terceirização.

DO FORO (Art. 55, § 2°, Lei 8.666/93).

Ciáusuia Décima Quinta'. Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,

qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato,

com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias' de igual teor e

forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 30 de junho de 2022

Maicon Grosskopf
Prefeito

CONTRiírANTE

SKOpf /

CalebeíFrança Costa
Procuradoriapurídica do Município

OAB/PR 61756

TESTEMUNHAS:

Nome: Caroline Andressa Massaneiro

Nome: Fabiuia Gabrieili Sura

MA\

CFD FONOAUDIOLOGIA LTD

CONTRATADO

tRA AMRECIDA DE ALMEIDA GP&SSKOPF
secretária Municipal de Saúde ̂

Decreto n° 093/2022

Assinatura:

Assinatura:
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7. Onde se lê;

ANEXO IV

"3.1.0 prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados a partir da
solicitação emitida pelo setor de compras do(a)CONSORCIO
PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL DA REGIÃO FRONTEIRA DO SUDOESTE DO
ESTADO DO PARANÁ - CIFRA, era remessa única, no seguinte
endereço: Rua Paraíba, n° 1833, Centro ."

8. Passe a constar:

"3.1.0 prazo de entrega dos bens é de 90 (noventa) dias, eontados
a  partir da solieitação emitida pelo setor de eompras
do(a)CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO
FRONTEIRA DO SUDOESTE DO ESTADO DO PARANÁ -
CIFRA, em remessa úniea, no seguinte endereço: Rua Paraíba, n°
1833, Centro.."

9. Considerando finalmente, que a referida alteração não afeta a
formulação das propostas, fica mantida a data designada, qual seja: 05
de julho de 2022 — 08:45 horas.

10. Permanecem vigentes e inalterados os demais artigos do Edital de
Pregão Eletrônico N° 03-2022 - Processo Licitatório n° 04/2022 -
Consórcio Público Intermunicipal para o Desenvolvimento
Sustentável da Região Fronteira do Sudoeste do Estado do Paraná -
CIFRA.

Pérola D'Oeste-PR., 1° de julho de 2022.

DELÉSIO DEFANTE EDSOM LUIZ BAGETTI
Pregoeiro Presidente do Cifra

Publicado por:
Delesio Defante

Código Identificador:37D560E6

LST VDO DO PARANÁ
PREFl ITl RA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL N° 08/2022 -CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

TESTE SELETIVO N° 02/2021

Edital n° 08/2022 -CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS
PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando ó resultado do Teste Seletivo 002/2021 -
Edital n° 001/2021, homologado pelo Edital 012/2021, e publicado no
dia 13 de outubro de 2021,

RESOLVE:

1.1. Convocar os candidatos (a) a seguir relacionados para comparecer
no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de
Piên/Estado do Paraná, situada na Rua Amazonas, n° 373 - Centro -
Piên/PR, a partir do dia 04 de julho de 2022, no horário das 07:30 as
12:00 e das 12:45 as 16:15, para apresentação de documentos e para
realização da avaliação médica pré-admissional:

Cargo: Auxiliar Administrativo - 2° chamada

Nome do Candidato |
103° JAQUEUNE ELOISE RODRIGUES DA FONSECA 1

Cargo: Assistente Administrativo

1 Classificação 1 Nome do Candidato 1

IWILLIAN DE BASTOS'

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 01 de julho de
2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

1Q1

CLA UDEMIR JOSE DE ANDRADE i
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
LucianaLubke

Código Identificador: 3BD66E3A

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃÒ E FINANÇAS j
CONTRATO N° 086/2022 | :

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 086/2022

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N" 064/2022

Contratado: CFD FONOAUDIOLOGIA LTDA
CNPJ: 46.865.687/0001-29 ' j |
Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada em prestação de
serviços de Fonoaudiologia. ^ j |

Valor estimado: R$ 41.364,00 (quarenta e, um mil e trezentos e
sessenta e quatro reais) j j
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a partir da data da assinatirra.

i' !
Data de assinatura: 30 de junho de 2022.
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇ4.S
DISPENSA DE LICITAÇÃO 064/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 64/2022 I

PROTOCOLO: 1787/2022 | | , .
Objeto: Dispensa para aquisição emergencial de materiais
hospitalares para uso nas rotinas de trabalho da Farmácia na Secretaria
Municipal de Saúde. |

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊr|l-PjR.
I  l

PESSOA JURÍDICA: VALE COMÉRCIO DE PRO.DUTOS
MÉDICOS HOSPITALARES-EIRELI
CNPJ:32.635.445/0001-34

VALOR: R$ 151,00 (Cento e cinqüenta e um reais)

PESSOA JURÍDICA: ALTERMED MATERIAL ímIÉDICO
HOSPITALAR LTDA
CNPJ:00.802.002/0001-02

VALOR: R$ 511,00 (Quinhentos e onze çeais)

PESSOA JURÍDICA: AGM BIDDING COMERCIAL LTDA
CNPJ:36.657.293/0001-21 , ] | .
VALOR: R$ 2.919,70 (Dois mil novecentos e dezenove reais
setenta centavos)

PESSOA JURÍDICA: MEDEFE PRODUTOS MÉDICO-
HOSPITALARES LTDA
CNPJ:25.463.374/0001-74
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